
Wellington Lima <compras5@cmsandre.sp.gov.br>

RECURSO
1 mensagem

valter@centertec.com.br <valter@centertec.com.br> 30 de abril de 2021 10:44
Para: protocolo@cmsandre.sp.gov.br
Cc: Wellington Lima <compras5@cmsandre.sp.gov.br>

Bom dia...

 

Segue recurso composto por 7 folhas, para Vossa análise.

 

Grato

 

“E guardemos a certeza pelas dificuldades já superadas, que não há mal que dure para sempre.” Chico Xavier

 

 

 

Aviso Legal:

As informações contidas neste e-mail podem ser confidênciais e legalmente
protegidas. Se você não for o real destinatário, não deve ler, usar ou disseminá-las,
por favor, avise imediatamente ao remetente respondendo ao e-mail, e delete a
mensagem e qualquer anexo sem reter nenhuma cópia. Embora se acredite que este
e-mail esteja livre de qualquer vírus ou outro tipo de praga digital que possa afetar os
sistemas de computadores no qual seja recebida e aberto, é de responsabilidade do
destinatário certificar-se de que a mensagem não esteja infectada, e em sendo assim,
a Centertec não aceita nenhuma responsabilidade por qualquer perda ou dano que
surja em decorrência de seu uso.
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Wellington Lima <compras5@cmsandre.sp.gov.br>

Fwd: RECURSO 
1 mensagem

Wellington Lima <compras5@cmsandre.sp.gov.br> 30 de abril de 2021 12:58
Para: avantieireli@gmail.com, Valter - Centertec <valter@centertec.com.br>, licitacao@mglgroup.com.br,
milton@mmsainfo.com.br, Pedro de Sa <pedro@mmsainfo.com.br>, universo comercial
<universo.comercial@hotmail.com>
Cc: Rafael Ulisses de Souza <compras1@cmsandre.sp.gov.br>, Julio Lopez <compras6@cmsandre.sp.gov.br>, Katia
Guedes <compras@cmsandre.sp.gov.br>, Davi Salles <davi.salles@cmsandre.sp.gov.br>, Davi Salles
<info_tecnico1@cmsandre.sp.gov.br>, Giuliana Mazzucatto <informatica@cmsandre.sp.gov.br>, Giuliana Mazzucatto
Apple <giuliana.mazzucatto@cmsandre.sp.gov.br>, Alessandro Fontanesi <alessandro.fontanesi@cmsandre.sp.gov.br>,
Alessandro Fontanesi <info_redes@cmsandre.sp.gov.br>, Manutenção CMSA <manutencao@cmsandre.sp.gov.br>

Prezados(as), boa tarde

Segue e-mail e documento com as razões do recurso apresentadas pela empresa Centertec.

Informamos que a Ata da sessão e o documento com o recurso apresentado estão disponíveis para consulta no site
da Câmara: www.cmsandre.sp.gov.br -> Transparência -> Licitações -> Pregões -> Programados/Andamento

Grato

Atenciosamente

Wellington Antunes
Câmara Municipal de Santo André
CNPJ: 43.307.008/0001-08
Gerência de Compras e Materiais
(011) 3429-5984
compras5@cmsandre.sp.gov.br

---------- Forwarded message --------- 
De: <valter@centertec.com.br> 
Date: sex., 30 de abr. de 2021 às 10:48 
Subject: RECURSO 
To: <protocolo@cmsandre.sp.gov.br> 
Cc: Wellington Lima <compras5@cmsandre.sp.gov.br> 

Bom dia...

 

Segue recurso composto por 7 folhas, para Vossa análise.

 

Grato

 

“E guardemos a certeza pelas dificuldades já superadas, que não há mal que dure para sempre.” Chico Xavier
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Aviso Legal:

As informações contidas neste e-mail podem ser confidênciais e legalmente
protegidas. Se você não for o real destinatário, não deve ler, usar ou disseminá-las,
por favor, avise imediatamente ao remetente respondendo ao e-mail, e delete a
mensagem e qualquer anexo sem reter nenhuma cópia. Embora se acredite que este
e-mail esteja livre de qualquer vírus ou outro tipo de praga digital que possa afetar os
sistemas de computadores no qual seja recebida e aberto, é de responsabilidade do
destinatário certificar-se de que a mensagem não esteja infectada, e em sendo assim,
a Centertec não aceita nenhuma responsabilidade por qualquer perda ou dano que
surja em decorrência de seu uso.
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ILMO. SR. PREGOEIRO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO DA CAMARA 

MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ.

P regão P resencial N° 02/2021 

P rocesso C ompras N2 6149/2020

Centertec Negócios, Soluções e Tecnologia Eireli - EPP, estabelecida a Rua 

Alegre n°. 726, Barcelona, no município de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, inscrita 

no CNPJ sob n°. 01.157.868/0001-62, Inscrição Estadual n°. 636.145.919.117, neste ato 

representado por seu sócio, Sr. Valter Mateus da Silva, portador da Cédula de Identidade RG n°. 

16.906.843, inscrito no CPF/MF sob o n°. 072.583.798-51, no uso de suas atribuições legais, 

participante do referido edital, vem respeitosamente à presença de V.Sa. Apresentar seu

R e c u r s o

Cabe evidenciar que as razões que serão aqui apresentadas encontram respaldo nos princípios e 

normas que regem o processo licitatório e no entendimento pacificado dos nossos mais ilustres 

juristas, razão pela qual o presente recurso não tem por objetivo procrastinar o regular andamento 

do processo licitatório em referência, mas tão somente garantir que os atos administrativos sejam 

realizados de forma a observar e cumprir os ditames legais que regulam o procedimento da 

licitação.

I. DOS FATOS

Às 13 (treze) horas do dia 28 de abril de 2021 foi realizada sessão, na modalidade pregão, em 

sua forma presencial, no auditório da CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ, tendo por 

objeto a seleção da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE NOBREAK, 

conforme especificações e condições contidas no Anexo I, integrante deste Edital.

Após o credenciamento, todos os outros 4 licitantes participantes foram aceitos à participação, a 

equipe recolheu os envelopes e passou em seguida a providenciar à abertura do envelope 

proposta.
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Após análise das propostas comerciais, a equipe técnica aprovou, apesar de alguns 

questionamentos por parte da equipe técnica, todas as 5 empresas em seguida passou aos 

interessados para que as mesmas fossem visadas.

Ato contínuo, passou-se a negociação, onde a empresa UNIVERSO COMERCIAL LTDA, teve a 

melhor oferta para o Objeto solicitado. Passou-se a analisar o Envelope documentação, onde o 

vencedor foi considerado habilitado pela comissão, mesmo havendo contradição com a equipe 

técnica que se manifestou em relação ao atestado fornecido, seguiu-se então para que todos os 

licitantes analisassem e visassem os documentos habilitatórios, neste momento manifestamos a 

intenção do recurso e a seguir os motivos que nos levaram a isso:

ii. Das Constatações

Aberto o envelope "Documentos de Habilitação”, o pregoeiro e equipe conferiram e habilitaram a 

empesa UNIVERSO, passando em seguida para que os outros licitantes a visassem e se 

manifestassem, momento em que houve nossa manifestação, no sentido de não validar o 

atestado de capacidade técnica fornecido pela empresa vencedora, já que a mesma apresentou 

único atestado e que não guardavam qualquer similaridade ao produto do objeto hora guerreado, 

tecnicamente expliquei, tanto para a mesa quanto para a equipe técnica que em hipóse alguma, 

mesmo numa análise muito simplista, não poderia, essa administração considerar que os 12 

nobreaks demonstrados no atestado da empresa UNIVERSO, poderiam comprovar 

"CAPACIDADE TÉCNICA”, além de não guardar similaridade com o *PRODUTO*, Nobreak, não 

comprovava NENHUMA capacidade em relação a *INSTALAÇÃO*.

Ou seja, o princípio de Vínculo ao Instrumento Convocatório, foi ignorado, uma vez que o objeto é 

muito claro em relação ao pretendido por essa administração:

OBJETO -  AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE NOBREAK, conforme especificações e condições 

contidas no Anexo I, integrante deste Edital. (grifo nosso)
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Vamos entender, o item solicitado:

Nobreak de no mínimo lOkVA, Fator de 

potência de no mínimo 0,8, Formato Torre, 

Entrada do equipamento bifásico, Tensão 

Nominal de Entrada 230V (2FT), Tensão 

Nominal de Saída 230V (2FT), Senoidal Puro, 

Autonomia de no mínimo 120min quando 

operando a carga de 3300W, Entrada e Saída 

por Bomes, Bypass Automático e Manual, 

Expande Baterias. Incluindo Instalação,

(Hachuras nossas)

Todas as características hachuradas na especificação não são presentes nos nobreaks de uso 

pessoal ou no máximo individual em escritórios, só ai já fica demonstrado que nem em relação ao 

produto e nem em relação ao serviço a empresa UNIVERSO poderia ter sido Habilitada.

Temos que entender, o significado da palavra similar:

1 que^é da mesma natureza; análogo, equivalente, semelhante.

O nobreak ragtech apresentado, não é análogo (pois não suporta as funções que o 

objeto tem), não é semelhante (por questões óbvias de complexidade, inteligência, controle,
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interface, display de configuração, borneira e infraestrutura nencessária) e muito menos 

semelhante (por questões óbvias de tamanho, peso e autonomia).

O que a súmula 24 do TCE determina é:

SÚMULA N° 24 - Em procedimento licitatório, é possível a exigência de 

comprovação da qualificação operacional, nos termos do inciso II, do artigo 30 da 

Lei Federal n° 8.666/93, a ser realizada mediante apresentação de atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente 

registrados nas entidades profissionais competentes, admitindo-se a imposição de 

quantitativos mínimos de prova de execução de serviços similares, desde que em 

quantidades razoáveis, assim consideradas 50% a 60% da execução pretendida, ou 

outro percentual que venha devida e tecnicamente justificado.

Em relação ao que dita a súmula 24, o único quesito atendido foi o quantitativo (obviamente 

desprezando a parte técnica entre os produtos).

Fazendo uma analogia, é como se a administração fizesse um pregão pra aquisição de um 

sistema de acondicionamento de ar (refrigeração) para todo o prédio através de resfriamento por 

chiller, compressores, filtros, evaporadoras e sistema dutado com instalação e o licitante 

vencedor apresentasse um atestado de venda com instalação de um Ar Condicionado Piso Teto 

de 18000Btu, seria inadmissível que fosse aceito já que mesmo com a instalação descrita no 

atestado oferecido, não se guarda NENHUMA similaridade entre o oferecido e o solicitado.

Outra analogia mais simples, é o órgão que faz um edital para construção de um prédio de 20 

andares e a empesa se credencia para o processo, mas no seu atestado comprova a construção 

de uma casa térrea.

Apenas para comprovar que não tenho por objetivo procrastinar o regular andamento do processo 

licitatório em referência, cabe salientar algumas pontuações que fiz a mesa antes de manifestar a 

intenção de interposição de recurso:
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1) Algumas das empresas, não comprovaram em seu contrato social e posteriormente em 

seu CNPJ, NENHUMA atividade compatível ao Objeto no que diz respeito à Instalação, 

não tinham sequer SERVIÇOS ou eram totalmente diferentes;

2) A empresa UNIVERSO apresentou catálogo do fabricante informando 2 anos de garantia e 

o edital pede 3 anos, além do diferencial de 1 ano, não descreveu em NENHUM lugar a 

modalidade ON-SITE;

3) A empresa vencedora apresentou, como documento, parte de um email fornecido pelo 

setor comercial do fabricante. Para atender ao solicitado no subitem 4.3. Nem especificou 

a quantidade de baterias e nem a amperagem das mesmas;

4) Uma das empresas não apresentou o documento exigido no subitem 4.3 junto a sua 

proposta comercial;

4.3 Junto à proposta comercial deverá ser fornecido documento que comprove que a solução 
ofertada atende ao requisito de autonomia de no mínimo 120 minutos quando operando a

5) A empesa vencedora, no mesmo email fornecido como documento, destacou que: "se o 

equipamento não for instalado por empresa AUTORIZADA perderá a garantia” , e a 

UNIVERSO não é autorizada da NHS;

6) O edital pede

1.5 T en são  N o m in a l de E n trad a  23 0 V  (2F T );
1.6 T en são  N o m in a l de S aída  2 30V  (2FT );

Mas apenas nossa empesa e a MGL atendiam a essa solicitação, e mesmo assim deixei o 

edital prosseguir.

7) A empresa MGL não apresentou modelo na proposta e foi permitido a ela completar essa 

informação;

A legislação pátria estabeleceu uma série de princípios e regras que pautam a conduta da 

atuação da Administração e seus agentes na realização de processos licitatórios e contratação 

pública, dentre os quais se inserem os princípios da legalidade, da moralidade, da 

impessoalidade e da isonomia, os quais assumem importante papel para inibir e auxiliar no 

controle de atos que conflitem com essa finalidade pública da licitação
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Por esse motivo, o princípio da legalidade assume duas diferentes faces: para os particulares, a 

regra é a da autonomia da vontade, facultando-se fazer tudo aquilo que a lei não proíba; por outro 

lado, quando se trata da administração pública, só lhe é dada a possib ilidade de fazer aquilo 

que a lei determ ine ou autorize. (grifo nosso)

A finalidade da licitação deve ser sempre atender o interesse público, buscar a proposta mais 

vantajosa, existindo igualdade de condições, bem como os demais princípios resguardados 

pela Constituição, é vedado à Administração ultrapassar esses limites, por meio da inclusão de 

condições que restrinjam a participação no procedimento ou que maculem a isonom ia das 

lic itan tes. A regra encontra-se insculpida já no art. 3° da Lei n° 8.666/93, que assim dispõe:

"Art. 31A licitação destina -se a garantir a observância do vrincívio constitucional da 

isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional, e será processada e julgada em estrita conformidade com os 

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. " (drifos nossos)

§ 1o É vedado aos agentes públicos:

I  -  Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou 

distinções em razão da naturalidade, dos produtos dos licitantes ou de qualquer outra 

circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato;

II- estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, lega, trabalhista, previdenciário 

ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, 

modalidade e local de pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agências 

internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e no art. 3 0  da Lei no 8.248, de 23 

de outubro de 1991.(grifos nossos)

Segundo Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005, Art. 5°, a licitação na modalidade de pregão é 

condicionada aos princípios básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade,
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publicidade, eficiência, probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e do

julgamento objetivo, bem como aos princípios correlatos da razoabilidade, competitividade e 

proporcionalidade.

Como lecionou o saudoso autor HELY LOPES MEIRELLES: "a igualdade entre os licitantes é 

princípio impeditivo da discriminação entre os participantes do certame, quer através de cláusulas 

que, no edital ou convite, favoreçam uns em detrimento de outros, quer mediante julgamento 

faccioso, que desiguale os iguais ou iguale os desiguais (in Direito Administrativo Brasileiro, 19a 

edição, Malheiros, pg. 249).

in. DO PEDIDO

Tendo em vista todas as alegações oferecidas acima, solicito a reforma deste edital, pedindo:

1. A desclassificação da empresa UNIVERSO COMERCIAL LTDA, por não apresentar 

Atestado compatível ao objeto deste edital;

Caso não seja dado provimento ao pedido, o mesmo será representado no TCE pois surgem 

claras e fundamentadas ações, mesmo que veladas, ilegítimas nesse processo.
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Wellington Lima <compras5@cmsandre.sp.gov.br>

Apresentação das razões de recurso MGL - Pregão 02/2021 - Aquisição de
nobreak - Câmara municipal de Santo André 
1 mensagem

Wellington Lima <compras5@cmsandre.sp.gov.br> 3 de maio de 2021 12:47
Para: avantieireli@gmail.com, Valter - Centertec <valter@centertec.com.br>, licitacao@mglgroup.com.br,
milton@mmsainfo.com.br, Pedro de Sa <pedro@mmsainfo.com.br>, universo comercial
<universo.comercial@hotmail.com>
Cc: Rafael Ulisses de Souza <compras1@cmsandre.sp.gov.br>, Julio Lopez <compras6@cmsandre.sp.gov.br>, Katia
Guedes <compras@cmsandre.sp.gov.br>, Davi Salles <davi.salles@cmsandre.sp.gov.br>, Davi Salles
<info_tecnico1@cmsandre.sp.gov.br>, Giuliana Mazzucatto <informatica@cmsandre.sp.gov.br>, Giuliana Mazzucatto
Apple <giuliana.mazzucatto@cmsandre.sp.gov.br>, Alessandro Fontanesi <alessandro.fontanesi@cmsandre.sp.gov.br>,
Alessandro Fontanesi <info_redes@cmsandre.sp.gov.br>, Manutenção CMSA <manutencao@cmsandre.sp.gov.br>

Prezados(as), boa tarde

Segue em anexo digitalização de documento com as razões do recurso apresentadas pela empresa MGL. O
documento físico foi entregue presencialmente no prédio da Câmara na data de hoje.

Informamos que a Ata da sessão e os documentos com os recursos apresentados estão disponíveis para consulta
no site da Câmara: www.cmsandre.sp.gov.br -> Transparência -> Licitações -> Pregões -> Programados/Andamento

Relembramos que conforme o inciso XIII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/2002, o prazo para apresentação de
recursos vai até hoje, dia 03/05/2021 e o prazo para apresentação das contrarrazões vai até o dia 06/05/2021

Grato

Atenciosamente

Wellington Antunes
Câmara Municipal de Santo André
CNPJ: 43.307.008/0001-08
Gerência de Compras e Materiais
(011) 3429-5984
compras5@cmsandre.sp.gov.br

Razões de recurso MGL - Pregão 02-2021 - Nobreak - Processo 6149-2020.pdf 
613K
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Wellington Lima <compras5@cmsandre.sp.gov.br>

Re: Apresentação das razões de recurso MGL - Pregão 02/2021 - Aquisição de
nobreak - Câmara municipal de Santo André 
1 mensagem

Wellington Lima <compras5@cmsandre.sp.gov.br> 3 de maio de 2021 12:49
Para: avantieireli@gmail.com, Valter - Centertec <valter@centertec.com.br>, licitacao@mglgroup.com.br,
milton@mmsainfo.com.br, Pedro de Sa <pedro@mmsainfo.com.br>, universo comercial <universo.comercial@hotmail.com>
Cc: Rafael Ulisses de Souza <compras1@cmsandre.sp.gov.br>, Julio Lopez <compras6@cmsandre.sp.gov.br>, Katia Guedes
<compras@cmsandre.sp.gov.br>, Davi Salles <davi.salles@cmsandre.sp.gov.br>, Davi Salles
<info_tecnico1@cmsandre.sp.gov.br>, Giuliana Mazzucatto <informatica@cmsandre.sp.gov.br>, Giuliana Mazzucatto Apple
<giuliana.mazzucatto@cmsandre.sp.gov.br>, Alessandro Fontanesi <alessandro.fontanesi@cmsandre.sp.gov.br>, Alessandro
Fontanesi <info_redes@cmsandre.sp.gov.br>, Manutenção CMSA <manutencao@cmsandre.sp.gov.br>

Retificando o e-mail anterior,  conforme o inciso XVIII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/2002, o prazo para
apresentação de recursos vai até hoje, dia 03/05/2021 e o prazo para apresentação das contrarrazões vai até o dia
06/05/2021

Grato
    
Atenciosamente

Wellington Antunes
Câmara Municipal de Santo André
CNPJ: 43.307.008/0001-08
Gerência de Compras e Materiais
(011) 3429-5984
compras5@cmsandre.sp.gov.br

Em seg., 3 de mai. de 2021 às 12:47, Wellington Lima <compras5@cmsandre.sp.gov.br> escreveu: 
Prezados(as), boa tarde
 
Segue em anexo digitalização de documento com as razões do recurso apresentadas pela empresa MGL. O documento
físico foi entregue presencialmente no prédio da Câmara na data de hoje.
 
Informamos que a Ata da sessão e os documentos com os recursos apresentados estão disponíveis para consulta no site
da Câmara: www.cmsandre.sp.gov.br -> Transparência -> Licitações -> Pregões -> Programados/Andamento
 
Relembramos que conforme o inciso XIII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/2002, o prazo para apresentação de
recursos vai até hoje, dia 03/05/2021 e o prazo para apresentação das contrarrazões vai até o dia 06/05/2021
 
Grato
 
Atenciosamente
 
 

Wellington Antunes
Câmara Municipal de Santo André
CNPJ: 43.307.008/0001-08
Gerência de Compras e Materiais
(011) 3429-5984
compras5@cmsandre.sp.gov.br
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rlusrRíssrMo sENHoR pREGoErRo cÂMARA MUNrcrpAL Do MuNrcípto or sANTo

nruonÉ EsrADo or sÃo PAULo

pnreÃo PRESENCIAL Ne o2lzozl
PRocESso Ne 6i.49/2ozo DATA DA

nralzRçÃo : 28104 /2a2r HonÁnro oe

trrrícto oR sessÃo: 13Hoo

noúnlo: 1o:oo horas

PROCESSO No 7074.01.0636.0/20 I I

MGt |NDUSTRIA COMERCIO E SERVIçOS ITDA. EPP, doravante denominada

MGL e/ou IMPETRANTE, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no Cadastro Nacional de

Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o 02.656.438/0001-58 R. Sueli

Aparecida Leite Nogueira, 60Q Galpão 4 Condomínio lndustrial, Ribeirão dos Porcos Atibaia; São

Paulo; Código Postal: L2946-379, VEM respeitosamente à presença de V.Sa., por seu

REPRESENTANTE LEGAL regularmente constìtuído, tempestìvamente, através do presente

RECURSO ADMINISTRATIVO HIERÁRqU|CO PRÓPRO, com efeito SUSPENSIVO, para requerêr: A

ír) DESCTâSSTFTCACÃO ía. r. Art. 109. rei 8.666/93ì e a Íill TNABTUTACÃO (a. r, Art. 109, Lei

8.666/93ì

da uNtvERSo coMERCrAr LTDA. por DESCUMPRTMENTO de CONDIçÕES EDITALíOAS DE

HABILITAçÃO e, por este motivo, - €ffi flagrante "dtropelo" ao "princípìo básico da vinculoção ao

ínstrumento convocatórío" estatuído no "ceput" do Art. 3e da Lei Ne 3.666/1993, 'V.Sa. NÃO

PODERIA e NÃO DEVERIA, com as vênias de praxe, IGNORAR que o EDITAL em questão, após a

realização do mencionado certame, transformou-se na LEI INTERNA DO PROCESSO LICITATóRlO

que, legalmente, VINCULARÁ e OBRIGARÁ a todos os envolvidos, isto é, ADMINISTRADORES e

ADMINISTRADOS, a CUMPRí-LO integralmente, tudo de acordo com as RAZÕES de FATO e de

DIREITO que serão apresentadas a seguir:

I - DA VINCUTACÃO AO ATO CONVOCATÓRIO

D
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Prelíminarmente, faz-se necessário aqui consignar que, ao descumprír NORMAS

EDffALíClA$ essa ADMINISTRAçÃO PÚBLICA frustra a própria razão de ser da LICITAçÃO, isto é,

viola os PRINCíPIOS NORTEADORES da atividade administrativa, tais como a LEGALIDADE, a

MORALIDADE e a ISONOMIA, conforme JURISPRUDÊruC|Atransrita abaixo, sic:

lurísprudêncio do TCU (Tríbunal de Contos do

Uniãol

'... A decísão subjetíva é rechoçodd pelo

ordenomento jurídico, que impõe o julgamento

objetívo e o vínculação oo editol, em homenogem

oos princípios constítucionois da isonomia, do

ímpessoolidade e do morolidade.

4. O editql é a lei interna do processo de lícítação,

vinculondo oos seus termos tanto o Administroção

PúblÍca como os licltontes. Não serío oceítável gue

o Administmção fixosse no edítol o forma e o

modo de portÍcÍpoção dos lícitontes e, no decorrer

do processo ou no reolízação do julgomenta, se

olostosse do estobelecido. Ou aindo, que oceitasse

de apenas um dos partidpontes o apresentoção de

proposta em desocordo com o estobelecido"

(Acórdão Ne 3.474/2N6, 7s C. sl. MÍn. Volmir

Co mpelo).' (G rifo nosso).

Entretanto, o referido INSTRUMENTO EDITALíCIO cristaliza a

competência discricionária dessa ADMINISTRAçÂO que, também, se vincula a seus

TERMOS e, ao convocar a regra do Art. 41 com aquela do Art. 4e, ambos os artigos

contemplados na Lei Ne 8.666193, se pode afirmar a estrita VINCULAçÃO dessa

ADMINISTRAçÃO ao EDITAL, seja quanto a regras de fundo quanto aquelas de

procedimento, in verbis:

é
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"Art. 47. A Administração não pode descumprir as

normos e condições do edital, oo quol, se acha

estrita m e nte vi n cul o da.

"Art. 4e. Todos quantos porticìpem de lìcitaçãa

promovido pelos órgãos ou entidades a que se

refere o art. 7s têm o díreito ptiblíco subjetivo o fiel

observância do pertinente procedimento

estabelecido nesto Leí, podendo qualquer cidadão

acompanhar o seu desenvolvimento desde que não

interfira de modo a perturbor ou impedir o

realizaçdo dos trabalhos."

o PROCEDTMENTO de CLASSTFTCAçÃO e HAB|L|TAçÃO da UNTVERSO

COMERCIAL LTDA adotados por V.Sa., neste câso em total atropelo ao EDITAL

revestido de LEI INTERNA dos PROCESSOS LICITATÓRIOS como um todo, além da

LEGISLAçÃO pertinente, é, sìmplesmente, fazer "letra morta" do PRINCíP|O DA

vlNculAçÃo Ao INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, constante do Art. 3e, tnciso t, da Lei

Ne 10.520/2OO2L e no "caput" do Art.41da Lei Ne 8.666/L993, in verbis:

"Art. 3e. A fase preporatóría do pregão observarú o

seguinte:

I - o outoridade competente justificará a necessídade de

controtação e defenderá o objeto do certame, as

exigêncios de hobilitação, os critérios de oceìtaçõo

das propostes, as sonções por inadimplementa e os

clóusulas do contrato, inclusive com fixoção dos

prazos paro fornecimento."

'Art. 47. A Administração não pode descumprir as

normas e

condições do edítol, ao quol, se acho estritamente

vinculado."

No caso em teÍa, há, aÍnda, - além do DESCUMBRIMENTO do ATO

CONVOCATÓn|O por parte da UNIVERSO COMERCIAL LTDA e surpreendentemente

acatado por V.Sa., o fundado receio de grave lesão ao ERÁR|O pÚgUCo MUNICIPAL ou

é
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ao DIREITO ALHEIO ou, também, o RISCO de INEFICÁCiA nos PROCEDIMENTOS que

serão adotados diante do incontestável DIREITO LíQUIDO E CERTO desta REQUERENTE,

- a possibilidade de se IMPETRAR, através de MEDIDA CAUTELAR junto ao TRIBUNAL

DE CONTAS DA ESTADO com PEDIDO de IMPUGNAçÃO dos ATOS de CLASSIFICAÇÃO e

HABILITAçÃO da UNIVERSO COMERCIAL LTDA ou, ainda, ingressar em juízo com

MANDADO DE SEGURANÇA, com PEDIDO DE LIMINAR, diante dos pressupostos do

fumus boni iuris" e do "periculum ìn mora" causados unicamente por V.Sa. que,

certamente, serão enriquecidos se realmente V.Sa. e a AUTORIDADE SUPERIOR da

CÂMARA MUNICIPAL indeferirem o presente RECURSO ADMINISTRATIVO.

Destarte, o INSTRUMENTO CONVOCAïÓRIO cristaliza a competência

discricionária dessa ADMINISïRAçÃO e, por este motivo, todos os seus ATOS se

vÌnculam aos seus TERMOS e, ao conjugarmos a REGRA imposta pelo Art. 41 com

aquela do Art. 40, ambos os artigos contemplados na Lei Ns 8.666193, podemos

afirmar, categoricamente, que essa ADMINISTRAçÃO encontra-se estritamente

vinculada ao mencionado EDITAL do PREGÃO, conforme JURISPRUDÊNCIA abaixo

transcrita, sic:

J u ri s pr-udê n ci a do STF :

'A Administroçãq bem como as licítontes, estõo

vinculadas aos termos do editol (art. 37, XXl, do

CB/88 e arts. 3e, 47 e 43, V, da Lei Ns 8.666/93),

sendo-lhes vedado ampliar o sentido de suos

clóusulas, de modo o exigir maìs do que nelas

previstes." (MS-AgR N9 24.555/DF, lc T., rel. Min.

Eros Grau, j. em 21.02.2006, DJ de 31.03.2006, p.

L4l

Jurisprudência do STJ:

"1. É certo que o edital é'a lei interna da concorrência e

do tomado de preços', conforme ofirmo Hely Lopes

Meirelles, citado por José dos Santos Carvalho Filho.

'O edital traduz umd verdodeira lei porque

subordina administradores e administrados às

regros que estabelece. Para a Administração, desse

3
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modo, o edital é ato vinculado e nõo pode ser

desrespeitodo por seus agentes' (Carvalho Filho,

José dos Sontos. 'Manuql de direito Administrativo,

L4s Ed., Rìo de Janeiro: Lúmen Jarìs, 2005, p. 226).

2. No entanto, no caso concreto, hó meras alegações

ocerco da ínobseruância das regrds contidas no

edital por parte da empresa que venceu o certome")

RMS Ne 22.64715C,le T. rel. Min. Denise Arruda, i,

em L0.04/2007, DJ deA3/A5/2OO7, p.2L7l.

Portanto, diante da JURISPRUDÊNCIA aqui consignada, fica claro que

O DESCUMPRIMENTO AO ATO CONVOCATÓRIO é OFENSA à LEI, E, AiNdA, A LICITAçÃO

terá que ser PORCESSADA e JULGADA com verÌficação da DOCUMENTAçÃO

apresentada pelas LICITANTES em CONFORMIDADE com os REQUISITOS do EDITAL

que, quando V.Sa. assim o fez, infeìizmente cometeu, s.ÍÍÌ.j., a IRREGULARIDADE de

CLASSIFICAR e HABILITAR a empresa declarada vencedora sem gue a mesma

CUMPRISSE CúUSULAS EDITALíclAs inseridas no EDITAL calcada, unicamente, no

PODER DISCRICIONÁR|O inerente aos SERVIDORES PÚBUCOS, isto é, decisão essa sem

qualquer respaÍdo LEGAL ou MOTIVAÇÃO.

il- DOS MOTTVOS QUE DEïERMTNARAM A TNTERPOSIçÃO DESTE

RECURSO

2.1 - le Motivo para DESCIÁSSIFICACÃO da UNIVERSO COMERCTAL

LTDA:

O INSTRUMENTO EDITALíCIO ristaliza, sem nenhuma dúvida no que

tange ao tema estatuído no "copu{ do Art. 41 da Lei Ne 8.666/1993, a competência

discricionária da ADMINISTRAçÃO 9uê, por ser o ATO CONVOCATÓR|O a LEI

INTERNA DA LICITAçÃO, todos estão vinculados a seus termos, isto ê,

ADMI N ISTRADORES e ADM I NISTRADOS, conforme J URI SPRU DÊruCIN abaixo, sic:

Jurisprudência do STF:

'A Admlnistmção, bem como as

lÍcÍtontes, estão vinculadqs oos

termos do edítal (art. 37, XXt, do

á
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CB/88 e arts.3e,47 e 43, V, do LeÍ

Ne 8.666/93), sendoJhes vedodo

ompliar o sentido de suas

clãusulns e modo o exigir mais do

que nelos previsto". (MS - AgR ne

24.5551OF,10T. rel. Min. Eros

Grau, j. em2L.02.2005, DJ de

31.03.2006, p.L4l

'... A AdmÍnistmção Público não

pode descumprir os normos

legols, tampouco os condições

ed itql ício s a o i nstru mento

convocatório' (tei 8.666/93, art.

4ü. (...f (REsp ne 797.L7elMT,

leT. rel. Min. Denise Arruda, i. em

L9J'02AA6, DJ de O7.LL.2AO6,p.

2s3)

Jurisprudência do STJ:

"Em resumo: O Poder

Discri cí on ú rÍo da Admi nlstra ção

esgoto-se com d eloboroção do

Editql de LicÍtação, A partír daí,

nostemos do vocábulo

constonte no próprÍo lei, a

Ad mí nistroção Priblíca ví ncula-se

'estrítomente' o ele.'(REsp ne

42L.946/Dt, DJ de 06.03.200.6,

p.163)

a
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Conforme é conhecído por todos, quando uma empresa participa deu

uma licitação deste porte, deve, obrigatoriamente, COMPROVAR, sua HABILITAçÃO

TÉCNICA por meio de ATESTADOS.

No caso vertente, impende destacar que o ATESTADO trazido pela

empresa vencedora do certame é INSUFICIENTE para comprovar sua aptidão técnica.

A gravidade da incompetência técnica é tamanha que não pode, não

deve e não será ignorada. O edital prevê expressamente o que segue:

".1.4. QUAL|F|CAçÃO rÉCrutCR a)

Atestado de capacidade técnica,

expedido(s) por órgão(s) da

Administração Pública ou

entidade(s) particular(es), de que

tenha fornecido objeto com as

características do presente

Pregão, de complexidade igual ou

superior, conforme Súmula 24 do

Tribunal de Contas do Estado de

São Paulo.a.l) O(s) atestado(s)

deverá(ão) conter de forma

legível a identificação da pessoa

jurídica emitente com o seu CNPJ,

seu endereço completo, bem

como o nome e cargo do

signatário."

Notadamente não basta a empresa trazer aos autos qualquer

atestado genérico, o objeto é específico e assim deve ser tratada a verificação da

comprovação de qualificação técnica, vejamos a especificidade do objeto licitado:

,,I . OBJEïO DO CONTRATO 1.1. O

presente contrato tem como

a
Autenticar documento em http://camarasempapel.cmsandre.sp.gov.br/autenticidade 

com o identificador 340036003300360032003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - 

Brasil.

fls. 235



objeto a RQulsrcÃO E

lNSrAlÁçÃO DE NOBREAK

conforme especificação do Anexo

I do Edital de Pregão que

antecedeu a presente

contratação."

Observando a referência ANEXO l:

"Nobreak de no mínimo 10kVA,

Fator de potência de no mínimo

0r8, Formato ïorre, Entrada do

equipamento biÍásicq Tensão

Nominal de Entrada 230V (2FT),

Tensão Nominal de Saída 230V

(zFT), Senoidal Puro, Autonomia

de no mínimo 120min quando

operando a carga de 33(X)W

Entrada e Saída por Bornes,

Bypass Automático e Manual,

Expande Baterias. lncluindo

lnstalação, configuração e

testes."

Ocorre que, de acordo com o setor técnico da recorrente, é evidente

que o documento apresentado para comprovação da habilitação técnica não é

suficiente. O equipamento que está certificado tem potência inferior.

O atestado apresentado pela empresa vencedora é incompatível com

o produto ofertado.

O atestado apresentado se trata de um nobreak de 600VA.

?
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O nobreak do atestado tem, em sua saída, um cabo com tomada

padrão NBR 14136, porém, o nobreak licitado tem, em sua saída, bornes para

instalação em quadro elétrico.

Portanto é necessário que quem faça a instalação tenha, no mínimo,

o curso NR10 de Segurança em lnstalações e Serviços em Eletricidade e experiência

com elétrica predial, e, nenhum dos requisitos podem ser comprovados pelo atestado

entregue.

A falta de experiêncía para instalação e NR10 com os EPls adequados

pode causar riscos à saúde dos profissíonais envolvidos e das instalações da Câmara

Municipal.

Outro fato que não se pode comprovar no atestado entregue é a

capacidade de prestar serviços de manutenção por 36 meses.

O nobreak que se pretende licitar, cuja potência é de 10000VA, é

infinitamente superior ao atestado apresentado pela vencedora, no caso potência de

600vA.

Houve, portanto, inequívoca afronta ao disciplinado na SÚMULA 24

do TCE-SP:

"Em procedimento licitatório, é

possível a exigência de

comprovação da qualificação

operacional, nos termos do inciso

ll, do artigo 30 da lei Federal ne

8.666193, a ser realizada

mediante apresentação de

atestados fornecidos por pessoas

jurídicas de direito público ou

privado, devidamente registrados

nas entidades profissionais

competentes, admitindo-se a

ê
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imposigão de quantitativos

mínimos de prova de execução de

serviços similares, desde que em

quantidades razoáveis, assim

consideradas 5W6 a ffi% da

execução pretendida, ou outro

percentual que venha devida e

tecnicamente iustificado."

Ora, ainda que se esforce, não há nenhuma compatibilidade do

atestado apresentado com o objeto licitado.

Ainda, houve exigência expressa em edital vinculativo, portanto, a

dispensa imotivada e sem respaldo na lei interna da lícitação é ILEGAL, não há outra

alternativa que escape da inabilitação da empresa UNIVERSO.

V- DO PilNCíPIO DA TEGATIDADE

ouve-se muito falar no PRNCÍP|O DA LEGALIDADE e ouve-se,

também, que seguir esse PRINCípIO e um dos principais limites do PODER PÚBLICO. O

PRINCíP|O DA LEGALTDADE não é, simplesmente, seguir a lei, "mesmo porque todos

devem s submeter à lei". Se fosse assim, falar sobre o PRINCÍPIO DA LEGALIDADE

seria algo pleonástico e esses PRINcíPlos são PRINCIPIoS da ADMINISTRAçÃo

PÚBilCA, conforme Art. 37 da CONSTITUIçÃO FEDERAL, in verbis:

Constituicão Federal/1988:

'Art.37. A AdmÍnistração pública

dÍreta ou indÍreta de quolquer dos

poderes da UnÍão, dos Estados,

do Distrito Federol e dos

municípios obecederú aos

prÍncípios do legalidode,

impesoolidade, nnralidode,

publÍcidode e etlclêncío".

0
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Assim, o PRINCíP|O DA LEGALIDADE é um só PRINCíPIO que se

comporta de forma absolutamente distinta, incompatível, até quando se trata do

SETOR PÚBLICO. Ou seja, é um só PRINCíPIO com duas manifestações segundo o Autor

Artur Maciel, isto é,

o... ossim como um ciclo

termodinãmico ocorrem

compressão e exponsão, dois

fenômenos que combínodos

resultom, pot exemplo, em

trobolho, otravés de pistões

numa múquíno térmico'.

Um dos exemplos encontrados na vasta DOUTRINA sobre o

PRINCíHO DA LEGALIDADE é o exemplo do Professor Sérgio de Andréa Ferreira, em

"Direlto Administrativo Dldúttco" (Ed. Forense, Rio de Janeiro, 1981, pág. 45), sic:

'Princípio do legolidade O

Estodo-Adminístrodor atuo

dentro dos limÍtes tmçodos pelo

Estodo-legislador. No Estado do

Direito o Wder público, oo editor

a normo Jurídico, autolÍmíto-se, e

se submüe à regro jurídico, tol

como as porticulores. lsso nãa

significo, contudo, que hoio

tipicidade na atuaçüo da

odministroção pública. Serio

impossÍvel que o legislodor

descreves* de ontemão, de

modo completq como o

odminístroção públíco Erto de

ú
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agir sempre. Ao odministrodor

públÍco são focultodos opções,

sempre dentro dos limítes dq lei.

O princípÍo da legalidode

completo-se com o do presunção

do legitímidade dos otos

odminÍstratÍvos, cobendo àquele

que se sentir prejudicodo

comprovor a ilegolidode do ato

jurídico*.

vil - pAs coNstpFR,AcÕEs

FINAIS E DOS PEDIDOS

A linha argumentativa adotada no presente RECURSO, dentre

outras argumentações, assentou-se precipuamente na tEl Ne 8.666193 gue

contempla disposição taxativa a respeito, transpassando os PRÓPHOS PRNCíPIOS

CONSTÍTUCIONAIS para sua NORMATIZAçÃO, i.e, conforme PARÁGRAFO le

(PRIMEIROI do ART. 3e do mesmo DIPLOMA TEGAL in verbis:

1ei8.666/93:

"Art. 3e. A licitacão destina-se a

aarantif a observâncio do princípio

constitucional da isonomio. e...

seró processada e julgada em

estrita conformidode com os

prÍncípios da..., do vinculação ao

ínstrumento convocatório de

julgamento objetivo e dos que lhe

são correlatos'; (Grifo nosso)

$ Ís. É vedado aos agentes públicos:

t
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I - admitir, prever, incluir ou toleror,

nos atos de convocação, clóusulos

ou condições que comprometom,

restrinjam ou frustrem o seu

caráter competitivo e estabeleçam

preferêncios ou distinções em

razão da noturalidade, do sede o

domicílío dos lícitantes ou de

quolquer outra circunstância

impertinente ou irrelevante para o

específico objeto do controto."

Contudo, com as vênias de estilo, manifesta-se a recorrente

totalmente contrária à cLASslFlcAçÃo e à HABILITAçÃo da uNlvERso coMERclAL

LTDA por V.Sa. porque, infelizmente, o PRINCíP|O DA LEGALIDADE foi totalmente

ignorado por essa COORDENAÇÃO. Resta claro, porém, que a única opção de V.Sa. ou

dA AUTORIDADE SUPERIOR dA CÂVARA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ, CONfOTMC

outorga legal, é proceder a REVOGAçÃO dos referidos ATOS ADMINISTRATIVOS

porque, caso não seja este o PROCEDIMENTO dessa ADMINISTRAçÃO, ingressaremos

com REPRESENTAçÃO contra V.Sa. junto ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO e ao

MlNlsTÉRlo PÚBUCO ESTADUAL e, ainda, diante do DIREITO LíQUIDO e CERTO que a

MGL irá dispor após a emissão de sua DECISÃO, ingressaremos também com

MANDADO DE SEGURANÇA contra o próximo ATO.

Acentue-se, ainda, que V.Sa., na condição de AUTORIDADE máxima

do PROCESSO LICITATÓRIO, tem o DEVER-PODER de rever seus ATOS e ANULÁ-LOS

quando os mesmos encontram-se eivados de VÍC|OS, seja de OFíC|O ou mediante

provocação, como é o caso objeto da presente demanda, com base na decisão do

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL através da SÚV|ULR Ns 473, que assentou o seguinte,

sÍc:

Súmula 473 do STFi

oA Administroção pode anulor

seus próprios ofos quando eivados

p
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de vícios que os tornem ilegais,

porque deles não se orìgìnam

direitos; ou revogá-los, por motivo

de conveniência ou oportunidade,

respeitodos os direitos odquiridos,

e ressolvados em todos os cdsos d

apreciação judicìo1".

Na DOUTRINA obtém-se diversos entendimentos através da opinião

dos inúmeros AUTORES existentes, mas, segundo o consagrado Professor Marçaí

Justen Filho (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos Dialéticos),

sic,

oO instrumento convocotório (sejo

editol, seja convíte) cristaliza a

competência discricionária da

Administração que se vinculo a seus

termos. Conjugando a regra do art.

47 com aquela do ort.4e, pode-se

afirmar estrito vinculação do

Adminístração ao edital, seja

quanto d regras de fundo quonto

aquelas de procedimento. Sob certo

ângulo, o edital é o fundamento de

valìdode dos atos praticados no

curso do licitoção, na acepção de

que o desconformidade entre o

edital e os atos admìnistrativos

praticado no curso de licitoção se

resolve pela ìnvalidade destes

últimos, descumprir normos

constantes do edÍtal a

Admìnìstroção Pública frustra o
,'ì

?
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próprio razão de ser da licitação.

Viola, as princípìos norteadores da

atividade odministrativa, tois como

a legalìdade, a moralìdade, e

isonomia."

O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL decidiu, através da SÚtvtUtR Ne 346,

que "A ADMIN/STRAÇÃO ptiBLICA

ATAX inexistindo, êm consequência, qualquer restrição quanto ao momento de

DECLARAçÃO DE INVALIDADE Do ATo PRATtcADo que, no caso oBJETo do presente

REcURso, é REVOGAR o ATo DE HABILITAçÃO da UNIVERSo coMERctAL LTDA e, além

de todo o exposto,

CONSIDERANDO, portanto, que de acordo com os FUNDAMENTOS

DOUÏR|NÁRIOS e JURISPRUDENCIAIS aqui registrados, plenamente preconizados e

amparados nos PRINCíPIOS CONSTITUCIONAIS, além do suporte legal previsto na LEI

DE LlclTAçÕfs f coNTRAToS ADMINISTRAT|VoS, só resta a V.Sa. rever o ATo de

cLASslFlcAçÃo e HABILITAçÃo da UNIVERSo coMERctAL LTDA diante do fato de que

essa ADMlNlsïRAçÃo dispõe do DEVER-PoDER de proceder a REVoGAçÃo do

mencionado ATO por ser IRREGULARER e TLEGAL;

FINALMENTE, diante da ADMISSIBILIDADE do presente PEDIDO de

DEscLAsslFlcAçÃo e lNABlLlrAÇÃo da uNtvERso coMERclAL LTDA - em face dos

FATos aqui elencados - esta IMPUGNANTE REeuER, respeitosamente, que v.sa. se

digne a DEFERIR a presente DEMANDA, nos termos adrede expandidos, e adote as

medidas necessárÌas cabíveìs para REVOGAçÃO dos ATOS da CLASSTFICAÇÃO e

HABILITAçÃO da UNTVERSO COMERCTAL LTDA porque, s.n.j, o mencionado

DEFERIMENTO enquadra-se, plenamente, no CARÁïER IMPERATIVo da LEl, isto é, olex

iubeat, non suodeat", ou seja, "A LEt oBRtG\ NÃo pERsuADE", e, por derradeiro, esta

IMPETRANTE REQUER que V.Sa. se digne a

(i) DEFERIR o presente RECURSO ADMINISTRAïIVO HIERÁRqUICO

PRÓPRlo de DESCLAsstFIcAçÃo e rNABrurAçÃo da uNtvEnso coMERctAL LïDA por

/
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DESCUMPRIMENTO de cúUsUtAS EDITALíCIAS, conforme exaustivamente

apresentado e justificado na presente peça recursal;

Nestes Termos,

Pede e Espera Deferimento.

Doçumentos enviados em anexo:

I - lnstrumento de Mandato: Doc. 1;

2 - Contrato socialConsolidado: Doc.2.

f/t nrtfu kaytUo *á Sp&r
{è ü' vJ >jf Lt 6o- \
ç]f )ÇÇ. )U,G17.)i-

t
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Wellington Lima <compras5@cmsandre.sp.gov.br>

RESPOSTA AO RECURSO 
1 mensagem

lucas@universocomercialme.com.br <lucas@universocomercialme.com.br> 3 de maio de 2021 18:07
Para: compras5@cmsandre.sp.gov.br

Boa tarde,

 

Venho por meio deste solicitar o anexo.

 

Atenciosamente,

Lucas Barbosa

Universo Comercial Ltda-me

11 2641-2830

CONTRARRAZAO SANTO ANDRE 03.05.pdf 
750K
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Wellington Lima <compras5@cmsandre.sp.gov.br>

Fwd: RESPOSTA AO RECURSO 
1 mensagem

Wellington Lima <compras5@cmsandre.sp.gov.br> 4 de maio de 2021 14:12
Para: avantieireli@gmail.com, Valter - Centertec <valter@centertec.com.br>, licitacao@mglgroup.com.br, milton@mmsainfo.com.br,
Pedro de Sa <pedro@mmsainfo.com.br>, universo comercial <universo.comercial@hotmail.com>
Cc: Rafael Ulisses de Souza <compras1@cmsandre.sp.gov.br>, Julio Lopez <compras6@cmsandre.sp.gov.br>, Katia Guedes
<compras@cmsandre.sp.gov.br>, Davi Salles <davi.salles@cmsandre.sp.gov.br>, Davi Salles <info_tecnico1@cmsandre.sp.gov.br>,
Giuliana Mazzucatto <informatica@cmsandre.sp.gov.br>, Giuliana Mazzucatto Apple <giuliana.mazzucatto@cmsandre.sp.gov.br>,
Alessandro Fontanesi <alessandro.fontanesi@cmsandre.sp.gov.br>, Alessandro Fontanesi <info_redes@cmsandre.sp.gov.br>,
Manutenção CMSA <manutencao@cmsandre.sp.gov.br>

Prezados(as), boa tarde

Segue em anexo digitalização de documento com as contrarrazões dos recursos apresentados pelas empresas Centertec e
MGL. O documento foi enviado tempestivamente pela empresa Universo.

Informamos que a Ata da sessão e os documentos com os recursos apresentados estão disponíveis para consulta no site da
Câmara: www.cmsandre.sp.gov.br -> Transparência -> Licitações -> Pregões -> Programados/Andamento

Relembramos que conforme o inciso XIII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/2002, o prazo para apresentação de contrarrazões
vai até o dia 06/05/2021

Grato

Atenciosamente

Wellington Antunes
Câmara Municipal de Santo André
CNPJ: 43.307.008/0001-08
Gerência de Compras e Materiais
(011) 3429-5984
compras5@cmsandre.sp.gov.br

---------- Forwarded message --------- 
De: <lucas@universocomercialme.com.br> 
Date: seg., 3 de mai. de 2021 às 18:08 
Subject: RESPOSTA AO RECURSO 
To: <compras5@cmsandre.sp.gov.br> 

Boa tarde,

 

Venho por meio deste solicitar o anexo.

 

Atenciosamente,

Lucas Barbosa

Universo Comercial Ltda-me

11 2641-2830

CONTRARRAZAO SANTO ANDRE 03.05.pdf 
750K
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Wellington Lima <compras5@cmsandre.sp.gov.br>

Re: RESPOSTA AO RECURSO 
1 mensagem

Wellington Lima <compras5@cmsandre.sp.gov.br> 4 de maio de 2021 14:54
Para: avantieireli@gmail.com, Valter - Centertec <valter@centertec.com.br>, licitacao@mglgroup.com.br,
milton@mmsainfo.com.br, Pedro de Sa <pedro@mmsainfo.com.br>, universo comercial
<universo.comercial@hotmail.com>
Cc: Rafael Ulisses de Souza <compras1@cmsandre.sp.gov.br>, Julio Lopez <compras6@cmsandre.sp.gov.br>, Katia
Guedes <compras@cmsandre.sp.gov.br>, Davi Salles <davi.salles@cmsandre.sp.gov.br>, Davi Salles
<info_tecnico1@cmsandre.sp.gov.br>, Giuliana Mazzucatto <informatica@cmsandre.sp.gov.br>, Giuliana Mazzucatto
Apple <giuliana.mazzucatto@cmsandre.sp.gov.br>, Alessandro Fontanesi <alessandro.fontanesi@cmsandre.sp.gov.br>,
Alessandro Fontanesi <info_redes@cmsandre.sp.gov.br>, Manutenção CMSA <manutencao@cmsandre.sp.gov.br>

Retificando o e-mail anterior,  conforme o inciso XVIII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/2002, o prazo para
apresentação das contrarrazões vai até o dia 06/05/2021

Grato

Atenciosamente

Wellington Antunes
Câmara Municipal de Santo André
CNPJ: 43.307.008/0001-08
Gerência de Compras e Materiais
(011) 3429-5984
compras5@cmsandre.sp.gov.br

Em ter., 4 de mai. de 2021 às 14:12, Wellington Lima <compras5@cmsandre.sp.gov.br> escreveu: 
Prezados(as), boa tarde
 
Segue em anexo digitalização de documento com as contrarrazões dos recursos apresentados pelas empresas
Centertec e MGL. O documento foi enviado tempestivamente pela empresa Universo.
 
Informamos que a Ata da sessão e os documentos com os recursos apresentados estão disponíveis para consulta
no site da Câmara: www.cmsandre.sp.gov.br -> Transparência -> Licitações -> Pregões ->
Programados/Andamento
 
Relembramos que conforme o inciso XIII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/2002, o prazo para apresentação de
contrarrazões vai até o dia 06/05/2021
 
Grato
 
Atenciosamente
 
 

Wellington Antunes
Câmara Municipal de Santo André
CNPJ: 43.307.008/0001-08
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(011) 3429-5984
compras5@cmsandre.sp.gov.br

 
 
---------- Forwarded message --------- 
De: <lucas@universocomercialme.com.br> 
Date: seg., 3 de mai. de 2021 às 18:08 
Subject: RESPOSTA AO RECURSO 
To: <compras5@cmsandre.sp.gov.br> 
 
 

Boa tarde,

 

Venho por meio deste solicitar o anexo.

 

Atenciosamente,

Lucas Barbosa

Universo Comercial Ltda-me

11 2641-2830
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UNIVERSO COMERCIAL LTDA ME 
 

Universo Comercial Ltda ME - CNPJ: 07.404.108/0001-99 - INSCR. Estadual. 147.380.803.116 
Rua. Dr. Miguel Vieira Ferreira, 276 – Conj. 01 – Tatuapé  - São Paulo – SP – CEP. 03071-080 
Telefone: (011) 2641-2830                              Email: universo.comercial@hotmail.com 

São Paulo, 03 de Maio de 2021 

 

Câmara Municipal de Santo André 

Praça IV Centenário, nº 2, Paço Municipal – Centro – Santo André/SP. 

REF: CONTRARRAZÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2021 PROCESSO Nº 6149/2020 

EXCELENTÍSSIMO Sr. PREGOEIRO 

 

  A empresa Universo Comercial Ltda-Me, CNPJ 07.404.108.0001/99                 

estabelecida à Rua Dr. Miguel Vieira Ferreira, 276, Tatuapé, vem por de seu procurador Sr. 

Alexandre Costa, RG: 22.611.652-9, CPF: 164.947.938-78 apresentar os fatos e documentos 

comprobatórios desta comunicação de contrarrazão ocorrida durante os fatos apresentados sobre 

o referido pregão. 

 

 

 

- FATOS 

 

Nossa Empresa se preparou e compareceu ao Pregão e foi declarada vencedora do item 1 
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UNIVERSO COMERCIAL LTDA ME 
 

Universo Comercial Ltda ME - CNPJ: 07.404.108/0001-99 - INSCR. Estadual. 147.380.803.116 
Rua. Dr. Miguel Vieira Ferreira, 276 – Conj. 01 – Tatuapé  - São Paulo – SP – CEP. 03071-080 
Telefone: (011) 2641-2830                              Email: universo.comercial@hotmail.com 

 

- CONTRA-RAZÃO 

 

Ocorre que no dia do pregão, as empresas MGL NDUSTRIA COMERCIO E SERVIÇOS 

LTDA. EPP e Centertec Negócios, Soluções e Tecnologia Eireli - EPP, apresentaram um recurso 

em desacordo com o referido edital, levando em consideração que ela deve observar os princípios 

mínimos da lei exigíveis em qualquer edital, conforme especificações detalhadas constantes no 

referido Edital, e ainda, de acordo com o disposto nos demais anexos, para constatações. 

 

 

 

 

Não EXISTE razão a alegação infundada das Recorrentes, tendo em vista que o edital é 

soberano e em seu item “6.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA a) Atestado de capacidade 

técnica, expedido(s) por órgão(s) da Administração Pública ou entidade(s) particular(es), 

de que tenha fornecido objeto com as características do presente Pregão, de complexidade 

igual ou superior, conforme Súmula 24 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. a.1) 

O(s) atestado(s) deverá(ão) conter de forma legível a identificação da pessoa jurídica 

emitente com o seu CNPJ, seu endereço completo, bem como o nome e cargo do signatário. 

 

RAZÕES JURÍDICAS QUE MERECEM O INDEFERIMENTO DA Centertec 

Negócios, Soluções e Tecnologia Eireli - EPP 

 

 

A licitação é “o procedimento administrativo vinculado por meio do 

qual os entes da Administração Pública e aqueles por ela controlados 

selecionam a melhor proposta entre as oferecidas pelos vários interessados, 

com dois objetivos – a celebração de contrato, ou a obtenção do melhor trabalho 

técnico, artístico ou científico”1. 

 

 
1 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 26ª ed. São Paulo: 
Atlas, 2013, p. 236. 
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Para desenvolver tal mister, é necessária a observância de 

diversos princípios, sendo um deles o da Vinculação ao Instrumento 

Convocatório. 

Pois bem, o Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório 

aduz que, uma vez nele estabelecidas as regras do certame, elas devem ser 

cumpridas, em seus exatos termos. 

 

O Princípio da Vinculação ao Edital, previsto no artigo 41, caput, da 

lei 8.666/93, impede que a Administração e os licitantes se afastem das normas 

estabelecidas no instrumento convocatório, sob pena de nulidade dos atos 

praticados2. 

 

Esse princípio possui extrema relevância, na medida em que 

vincula não só a Administração, como também os administrados às regras nele 

estipuladas. 

 

Dessa feita, em se tratando de regras constantes de instrumento 

convocatório, deve haver vinculação a elas. É o que estabelecem os artigos 3º, 

41 e 55, XI, da Lei nº 8.666/1993, in verbis: 

 

“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância 

do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 

proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 

será processada e julgada em estrita conformidade 

com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

 
2 MS 2000.01.00.048679-4/MA, Rel. Desembargadora Federal SELENE MARIA DE ALMEIDA, 
Terceira Seção, DJ de 10/11/1004, p. 03) 
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publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. ” 

(g.n). 

 

 

“Art. 41.  A Administração não pode descumprir as 

normas e condições do edital, ao qual se acha 

estritamente vinculada.” (g.n). 

 

 

“Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato 

as que estabeleçam: 

 

 

[...] 

 

 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo 

que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta 

do licitante vencedor” (g.n). 

 

Trata-se, na verdade, de princípio inerente a toda licitação e que 

evita não só futuros descumprimentos das normas do edital, mas também o 

descumprimento de diversos outros princípios atinentes ao certame, tais como o 

da transparência, da igualdade, da impessoalidade, da publicidade, da 

moralidade, da probidade administrativa e do julgamento objetivo. 
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Nesse sentido, vale citar a lição de Maria Sylvia Zanella Di 

Pietro3: 

 

Trata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja 

nulidade do procedimento.  

 

Além de mencionado no art. 3º da Lei n 8.666/93, ainda tem seu 

sentido explicitado, segundo o qual “a Administração não pode descumprir as 

normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”.  

 

O artigo 43, inciso V, ainda exige que o julgamento e 

classificação das propostas se façam de acordo com os critérios de avaliação 

constantes do edital.  

 

O princípio dirige-se tanto à Administração, como se verifica 

pelos artigos citados, como aos licitantes, pois estes não podem deixar de 

atender aos requisitos do instrumento convocatório (edital ou carta-convite); 

se deixarem de apresentar a documentação exigida, serão considerados 

inabitados e receberão de volta, fechado, o envelope-proposta (art. 43, inciso II); 

se deixarem de atender as exigências concernentes a proposta, serão 

desclassificados (artigo 48, inciso I). 

 

 
3 PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Direito Administrativo. 13. Ed. São Paulo: Atlas, 2001, p. 
299. 
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Quando a Administração estabelece, no edital ou na carta-

convite, as condições para participar da licitação e as cláusulas essenciais do 

futuro contrato, os interessados apresentarão suas propostas com base nesses 

elementos. 

 

 

 Ora, se for aceita proposta ou celebrado contrato com 

desrespeito às condições previamente estabelecidas, burlados estarão os 

princípios da licitação, em especial o da igualdade entre os licitantes, pois aquele 

que se prendeu aos termos do edital. 

 

Também estariam descumpridos os princípios da publicidade, 

da livre competição e do julgamento objetivo com base em critérios fixados no 

edital. 

 

A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do 

administrador e dos administrados.  

 

Significa que as regras traçadas para o procedimento devem ser 

fielmente observadas por todos. Se a regra fixada não é respeitada, o 

procedimento se torna inválido e suscetível de correção na via administrativa ou 

judicial. 
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O princípio da vinculação tem extrema importância. Por ele, 

evita-se a alteração de critérios de julgamento, além de dar a certeza aos 

interessados do que pretende a Administração, e se evita, finalmente, qualquer 

brecha que provoque violação à moralidade administrativa, à impessoalidade e 

à probidade administrativa. 

 

Se o instrumento de convocação, normalmente o edital tiver 

falha, pode ser corrigido, desde que oportunamente, mas os licitantes deverão 

ter conhecimento da alteração e a possibilidade de se amoldarem a ela. 

 

Como bem destaca Fernanda Marinela4, o princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório leva à assertiva de que o edital é a lei 

interna da licitação: 

 

 

“Como princípio específico da licitação, tem-se a 

vinculação ao instrumento convocatório. O 

instrumento, em regra, é o edital que deve definir tudo 

que é importante para o certame, não podendo o 

Administrador exigir nem mais nem menos do que 

está previsto nele. Por essa razão, é que a doutrina 

diz que o edital é lei interna da licitação, ficando a 

ele estritamente vinculada, conforme previsto no 

art. 41 da lei”. (g.n). 

 
4 MARINELA DE SOUSA SANTOS, Fernanda. Direito Administrativo. Salvador: Juspodivm, 
2006, p. 264. 
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A Lei assegura a qualquer cidadão o direito de impugnar o edital 

de licitação por motivo de ilegalidade. 

 

Ademais, as Orientações e Jurisprudência do Tribunal de Contas 

da União sobre Licitações e Contratos5 são bastante elucidativas no que se 

refere à necessidade de vinculação não só do certame, mas também do próprio 

contrato e de sua execução ao instrumento convocatório. 

 

Por derradeiro, importante salientar que, em se tratando de norma 

constante de Edital, deve haver vinculação ao instrumento convocatório, sob 

pena de afronta ao próprio princípio da segurança jurídica.  Do contrário, 

seriam permitidas inúmeras alterações dos critérios de julgamento e da própria 

execução de seu objeto, perpetuando-se total insegurança de seus termos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
5 Orientações e Jurisprudência do Tribunal de Contas da União sobre Licitações e Contratos. 4ª 
edição, revista, atualizada e ampliada. Brasília, 2010, p. 758/760. Em: 
<http://portal2.tcu.gov.br/portal/pls/portal/docs/2057620.PDF>. Acesso em 20 de junho de 2018. 
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NO MOMENTO DA SESSÃO; 

 

Não EXISTE razão a alegação infundada das Recorrentes, visto que no Edital seu item – 

6.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Atestado de capacidade técnica, expedido(s) por órgão(s) da Administração Pública ou 

entidade(s) particular(es), de que tenha fornecido objeto com as características do 

presente Pregão, de complexidade igual ou superior, conforme Súmula 24 do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo. 

a.1) O(s) atestado(s) deverá(ão) conter de forma legível a identificação da pessoa jurídica 

emitente com o seu CNPJ, seu endereço completo, bem como o nome e cargo do signatário. 

 

Em respeito à ampla defesa e ao contraditório, respeitam-se as tentativas e argumentos da 

empresa por ora recorrente em apresentar suas considerações a respeito da decisão desta 

Comissão de Licitação, mas conforme será exposto a seguir, a insistência em reconhecer 

supostas irregularidades existentes na condução do julgamento do certame e a insistência em 

declarar que a proposta/documentação apresentada pela Recorrida não preenche o exigido 

pelo Edital devem ser tão logo rechaçadas. 

 

A Recorrida em atenção ao item 6.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA apresentou alegação de que 

nossos atestados não permitem apresentar instalação do nobreak. Independentemente disso, 

vamos à análise dos documentos apresentados. Antes disso, vejamos o que diz o edital e o que 

a legislação atinente à qualificação técnica preveem:” Primeiramente destacamos que as 

razões recursais transcritas acima são infundadas, sendo perceptível o desespero das 

recorrentes, em obter através dos argumentos falhos em seus recursos o que não 

conquistaram na sessão de lances, não apresentando preço que lhes colocassem em melhor 

posição no certame, e em face ao desespero como é notado nas afirmações proferidas, onde 

as recorrentes demonstram, por mais de uma vez o desconhecimento da documentação 

prevista no edital bem como a apresentada pela empresa vencedora, tentando distorcer os 

fatos. Toda a argumentação presente no recurso é baseada em meras presunções, ilações e 

indícios, no mais das vezes, fundada em informações inverídicas, organizadas fora do contexto 

ou pinçadas à conveniência dos interesses da Recorrente, uma vez que a própria recorrente 

faz analogias totalmente distorcidas e incoerentes com o que realmente deve ser trato no 

edital. 
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TODOS os atestados apresentados são válidos e idôneos, e atendem ao exigido no edital. 

Em relação a instalação do nobreak, está é feita por parte do fabricante do nobreak, onde o 

mesmo presta a instalação e a energização do nobreak no local, pois nenhuma revenda 

poderia prestar tal energização, visto que, a mesma é efetuada única e exclusivamente através 

dos fabricantes de nobreaks deste porte, tal fato, foi comprovado por essa excelentíssima 

comissão na hora do certame através de nossas cartas e catálogos. 

 

Nota-se que a recorrente de forma maliciosa, tentam induzir o pregoeiro ao erro no seu 

julgamento, onde afirmam exigências que não estão previstas no edital como regra para fins 

de habilitação. 

 A Administração, segundo dispõe o Art. 30 da Lei nº 8666/93, é facultada a solicitação de 

atestados de capacidade técnica, limitados à comprovação de aptidão para desempenho de 

atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 

licitação, o que significa dizer que, limita a amplitude do que pode ser solicitado dos licitantes 

como quesito habilitatório, ou seja, a Administração pode exigir, como efetivamente o fez, o 

que atende de forma rigorosa a legalidade e contempla o princípio que impõe a Administração 

PRESERVAR A ISONOMIA E ESTIMULAR A MAIOR COMPETITIVIDADE POSSÍVEL SEGUNDO OS 

DITAMES DO ART. 3º DA LEI 8.666/93.  

 

No mesmo sentido, o art. 30, § 5º da Lei 8.666/93, assim esclarece: “Art. 30. A documentação 

relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: (...) § 5o É VEDADA a exigência de comprovação 

de atividade ou de aptidão COM LIMITAÇÕES DE TEMPO OU DE ÉPOCA ou ainda em locais 

específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, QUE INIBAM A PARTICIPAÇÃO NA 

LICITAÇÃO.” 

 

A Administração Pública, sob o manto da discricionariedade, visando ao atendimento de suas 

necessidades por bens e serviços, em face do regramento constitucional do art. 37/CF, limitará 

suas exigências, compatibilizando-as com o mínimo de segurança, e deverá evitar formalidades 

excessivas e desnecessárias quanto à qualificação técnica, de maneira que não se restrinja a 

liberdade de qualquer interessado em participar do certame. 

 Ademais, segundo o inciso I, § 1º do artigo 3º da Lei 8.666/93, que é vedado aos agentes 

públicos “admitir, previr, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, clausulas ou condições 

que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam 

preferencias ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicilio dos licitantes, ou de 

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o especifico objeto do 

contrato”. Frisamos que a exigência da qualificação técnica exposta no edital tem por 

finalidade assegurar a adequada execução do contrato e é requisito objetivo, logo, os 
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atestados similares ao objeto da licitação retrata a necessidade atual e é pertinente e 

compatível ao objeto e foi atendido na integra pela Recorrida, e permitiu que uma maior gama 

de empresas participasse do pregão, aumentando a concorrência no certame, eis que essa é a 

finalidade de uma licitação pública. Nesse pórtico, as alegações das Recorrentes são 

contrárias ao texto de Lei. Esse entendimento deriva da aplicação da parte final do inciso I do 

§ 1º do art. 30, que explicitamente estabelece tal vedação. 

 Ainda em relação aos apontamentos não previstos no edital pela Recorrente, registra-se que 

as mesmas não impugnaram os termos do Edital, concordando plenamente com os requisitos 

de habilitação e qualificação técnica ali expostos. 

 Após a convalidação do instrumento convocatório todos os participantes e o pregoeiro estão 

vinculados àquelas exigências, NÃO SENDO POSSÍVEL INCLUSÃO DE EXIGÊNCIAS 

POSTERIORES, sob pena de infringir princípios basilares do procedimento licitatório, pois a lei 

não permite tal interpretação com base no §4º do art. 21 da Lei de Licitações, a qual somente 

prevê a possibilidade de alteração aos termos do edital, seguindo-se os seguintes parâmetros: 

“Art.21... § 4º Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu 

o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.” A vinculação aos 

princípios da Legalidade, assim entendido pela doutrina, A legalidade, como princípio de 

administração, (Const. Rep., art.37, caput), significa que o administrador público está, em toda 

a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei, e às exigências do bem comum, e 

deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se à 

responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso. A eficácia de toda atividade 

administrativa está condicionada ao atendimento da lei. Na Administração Pública, não há 

liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo o que 

a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o 

particular significa "pode fazer assim"; para o administrador público significa "deve fazer 

assim".  

As leis administrativas são normalmente, de ordem pública, e seus preceitos não podem ser 

descumpridos, nem mesmo por acordo ou vontade conjunta de seus aplicadores e 

destinatários, uma vez que contém verdadeiros poderes-deveres, irrelegáveis pelos agentes 

públicos. O ENTENDIMENTO CORRENTE NA DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA É DE QUE O 

EDITAL, NO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, CONSTITUI LEI ENTRE AS PARTES E SE CONSTITUI 

O INSTRUMENTO DE VALIDADE DOS ATOS PRATICADOS NO CURSO DA LICITAÇÃO, sendo 

que, “ao descumprir normas editalícias, a Administração frustra a própria razão de ser da 

licitação” e viola os princípios que direcionam a atividade administrativa, consignados no art. 

3º da Lei das Licitações, in verbis: “Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 

Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos 

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 

lhes são correlatos”. 
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 É cediço, portanto, que o Edital constitui lei entre os licitantes e que de suas disposições 

ninguém pode se furtar ao cumprimento. 

 

 HELY LOPES MEIRELLES conceitua o princípio da vinculação ao Edital da seguinte forma: 

“Vinculação ao edital: a vinculação ao edital é o princípio básico de toda licitação. Nem se 

compreenderia que a Administração fixasse no edital a forma e modo de participação dos 

licitantes e no decorrer do procedimento ou da realização do julgamento se afastasse do 

estabelecido, ou admitisse documentação ou propostas em desacordo com o solicitado. O 

edital é a lei interna da licitação, e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como 

a Administração que o expediu (art. 41)”.  

Desta lição não destoa o ilustre professor MARÇAL JUSTEN FILHO: “No procedimento 

licitatório, desenvolve-se atividade vinculada. Isso significa ausência de liberdade (como regra) 

para a autoridade administrativa. A lei define as condições de atuação dos agentes 

administrativos, estabelecendo a ordenação (seqüência) dos atos a serem praticados e 

impondo condições excludentes de escolhas pessoais ou subjetivas”. (In Comentários à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos. Ed. Dialética, São Paulo. 5ª edição/1998 – p. 62). Não 

há como negar que o princípio do julgamento objetivo é decorrência lógica do princípio da 

vinculação ao edital. Por esse princípio, obriga-se a Administração a se ater ao critério fixado 

no ato de convocação, evitando o subjetivismo no julgamento. 

 Fica claro, portanto, que as Recorrentes buscam em seu recurso apenas criar o chamado 

tumulto processual, devendo a autoridade administrativa aplicar-lhe as sanções e 

advertências previstas na legislação de regência por sua conduta temerária que, quiçá, 

transborda os limites da boa-fé objetiva e da lealdade processual. Destarte, requer-se desde já 

o indeferimento, em sua íntegra, do recurso proposto pela recorrente, haja vista a inexistência 

de relevância nas alegações propostas.  

Por fim, cumpre esta Recorrida enaltecer não só o trabalho até aqui realizado pela Comissão 

de Licitação, como ressaltar que sua decisão se baseia tão somente no respeito às regras 

dispostas quando da publicação do instrumento convocatório, as quais, como se sabe, eram de 

amplo conhecimento de todos os participantes no Pregão.  

ASSIM, VERIFICA-SE QUE A INTENÇÃO DA RECORRENTE TEM NÍTIDO CARÁTER 

PROTELATÓRIO COM INTUITO DE TUMULTUAR O REGULAR ANDAMENTO DO PROCESSO 

LICITATÓRIO, COM ARGUMENTOS INFUNDADOS, QUE SE ACATADOS, ESTARIA DETURPANDO 

A FINALIDADE DA LEI DE LICITAÇÕES, QUANDO PREVIU TAL DISPOSIÇÃO. 

 Diante dos fatos apontados, pior, é requerer a alteração do resultado do certame por 

alegações sem nenhum fundamento legal deixando de contratar com a Recorrida que possui 

capacidade técnica conforme previsto no edital e na legislação vigente e apresentou a 

proposta mais vantajosa à Administração, por ser essa mais econômica e indubitavelmente 

verossímil e que tenha atendido a todas as exigências do edital e da legislação em vigor. 
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Esta recorrida atua a mais de 10 anos no ramo de licitação e é mais do que capaz de atender 

todo e qualquer edital que já participou, nunca havendo, nenhum histórico de penalização ou 

nenhum tipo de sanção administrativa por parte de nenhuma contratante. 

 

Segue, apenas como forma de demonstração, alguns outros atestados que possuímos de 

caráter muito maior pelo qual esta participou e que a Centertec Negócios, Soluções e 

Tecnologia Eireli – EPP e MGL NDUSTRIA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA. EPP, 

insistem em dizer que não somos capazes de atender com o solicitado; 
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- DO PEDIDO 

 

Ante o exposto, requer que seja completamente indeferido o recurso proposto em função da 

inaplicabilidade de suas parcas alegações, bem como sejam aceitas as argumentações aqui 

demonstradas para que seja mantida a decisão que declarou a UNIVERSO COMERCIAL, 

vencedora do certame, dando prosseguimento as demais fases de adjudicação e posterior 

homologação do objeto licitado. 

Atenciosamente, 

                                                       

                                                         

______________________ 

Universo Comercial Ltda ME. 

Procurador: Alexandre Costa 

RG: 22.611.652-9 

CPF: 164.947.938-78 
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Santo André, 7 de Maio de 2021.
 

 
De: Diretoria de Apoio Legislativo 
Para: Assistente Jurídico Legislativo - 06 
 
Referencia: 
Processo: nº 6149/2020 
Proposição: Processo Licitatório - Pregão n° 2/2021
 
Autoria: Alessandro Fontanesi 
 
Ementa: Aquisição de nobreak para Sala dos Servidores
 
__________________________________________________________________________
 

 
DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

 
 
Fase Atual: Equipe Técnica ou Setor Requisitante
 
Ação Realizada: Encaminhado para Parecer Técnico
 
Descrição: 
Ao Assistente Jurídico-Legislativo, Dr. Rodolfo Severiano, para orientação jurídica face
aos questionamentos objetivos apresentados pelo Pregoeiro (fls. 77 e 78). Atenciosamente,
 
 
 
Próxima Fase: Emissão de Parecer Técnico
 
 
 
 
 
 
 

Rafael Barrios de Mello
 

Técnico Legislativo
 
 
 

Ivan Antonio Barbosa
 

 Diretor de Apoio Legislativo
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Santo André, 20 de Maio de 2021.
 

 
De: Assistente Jurídico Legislativo - 06 
Para: Diretoria de Apoio Legislativo 
 
Referencia: 
Processo: nº 6149/2020 
Proposição: Processo Licitatório - Pregão n° 2/2021
 
Autoria: Alessandro Fontanesi 
 
Ementa: Aquisição de nobreak para Sala dos Servidores
 
__________________________________________________________________________
 

 
DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

 
 
Fase Atual: Emissão de Parecer Técnico
 
Ação Realizada: Parecer Emitido
 
Descrição: 
Segue parecer jurídico
 
 
 
Próxima Fase: Parecer Emitido
 
 
 
 
 
 
 

Rodolfo Severiano de Oliveira
 

Assistente Jurídico-Legislativo
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Processo 6149/20L 

Processo Licitatório – Pregão Requisição 02/21 

 

Ao Diretor de Apoio Legislativo 

Dr. Ivan 

 

 

 

Em atenção ao despacho de fls., manifestamo-nos quanto às 

dúvidas suscitadas pelo Sr. Pregoeiro às fls. 77, que foram: 

 

“QUESTÕES: Considerando a Súmula 24 do TCESP; 

considerando o artigo 30 da Lei 8.666/93; considerando os 

argumentos apresentados nas razões e contrarrazões expostos 

acima de forma resumida; considerando a jurisprudência 

adotada em casos semelhantes; considerando os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, eficiência e vinculação 

ao edital, qual o alcance da interpretação de similaridade 

imposta pela legislação para avaliação dos atestados de 

capacidade técnica? Nesse sentido, cabe à equipe técnica 

designada para o Pregão julgar se o objeto dos atestados 

apresentados é similar ao objeto licitado, opinando pela 

habilitação ou inabilitação dos licitantes? À luz da legislação e 

jurisprudência utilizada em casos análogos, quais cuidados a 

equipe técnica deve tomar nesta avaliação?” 

 

Inicialmente, colaciono trecho final da manifestação jurídica 

referente a este processo que tem como objeto a aquisição e instalação de nobreak.  

 

“Por fim, este Departamento Legislativo restringe-se tão somente 

à análise jurídica do presente edital, não cabendo opinar sobre a 
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descrição do objeto, estimativa de preços, prazo de execução, 

entre outros, que são responsabilidade dos Departamentos 

competentes.” Negritei 

 

Em relação à interpretação da palavra “similaridade”, devemos 

ter em mente que o alcance dessa palavra tem uma carga mais técnica do que jurídica. 

Está mais ligado à natureza técnica da contratação. 

 

Os requisitos importantes para a comprovação da qualificação 

técnica são a pertinência e a compatibilidade entre os atestados e o objeto da licitação. Ou 

seja, os atestados devem mostrar que o licitante executou obras/serviços parecidos, e 

não iguais, em quantidade e prazos compatíveis com aquela que está sendo licitada. 

Quaisquer outras exigências que limitem a competitividade são vedadas pela Lei 8.666/93.  

 

Dessa forma, se o atestado de capacidade técnica da licitante 

vencedora demonstrou que serviços dessa natureza já foram satisfatoriamente prestados e 

corroborado pela Equipe Técnica Especializada, não há que se falar que a empresa não 

atendeu requisito do Edital. 

 

 Além disso, para fins do exame da qualificação técnica, a 

Administração deve verificar a compatibilidade entre os serviços (atividades) anteriormente 

prestados pelos licitantes e o objeto da licitação em questão. 

 
    Colaciono ementa do TCE-SP: 
 
    TC-016554.989.17-8 
 

EMENTA: Exame Prévio de Edital – 1. – Exigência de 
atestados de capacidade técnica, sem admitir atestados de 
serviços similares e compatíveis com o objeto – Irregular - 
Contrariedade ao inciso II do artigo 30 da Lei 8.666/93 - O 
edital deve admitir atestados de desempenho anterior em 
atividade pertinente e compatível em características, 
quantidade e prazos com o objeto da licitação, consoante 
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diretrizes contidas no artigo 30, II e §3º da Lei 8.666/93 e no 
enunciado da súmula nº 24 desta Corte – PROCEDÊNCIA – 
V.U. 

 

     

    Respondendo a segunda parte da pergunta, cabe à Equipe 

Técnica dar subsídios ao Pregoeiro(a) para decidir, baseado na descrição do objeto e seus 

anexos, se os licitantes preenchem os requisitos descritos no Edital para, enfim, selecionar a 

melhor proposta dentre aquelas que atendam todas as cláusulas editalícias. 

 

 

É como nos parece. 

 

Departamento Legislativo,  

em 20 de maio de 2021. 
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Santo André, 20 de Maio de 2021.
 

 
De: Diretoria de Apoio Legislativo 
Para: Pregoeiro Wellington Antunes de Jesus Lima 
 
Referencia: 
Processo: nº 6149/2020 
Proposição: Processo Licitatório - Pregão n° 2/2021
 
Autoria: Alessandro Fontanesi 
 
Ementa: Aquisição de nobreak para Sala dos Servidores
 
__________________________________________________________________________
 

 
DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

 
 
Fase Atual: Parecer Emitido
 
Ação Realizada: Ciente e Encaminhado
 
Descrição: 
Retornamos os autos ao Senhor Pregoeiro, com a manifestação pelo Senhor Assistente
Jurídico-Legislativo acerca dos questionamentos objetivos efetuados. Atenciosamente,
 
 
 
Próxima Fase: Condução da Sessão
 
 
 
 
 
 
 

Rafael Barrios de Mello
 

Técnico Legislativo
 
 
 

Ivan Antonio Barbosa
 

 Diretor de Apoio Legislativo
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Santo André, 21 de Maio de 2021.
 

 
De: Pregoeiro Wellington Antunes de Jesus Lima 
Para: Coordenadoria de Tecnologia da Informação 
 
Referencia: 
Processo: nº 6149/2020 
Proposição: Processo Licitatório - Pregão n° 2/2021
 
Autoria: Alessandro Fontanesi 
 
Ementa: Aquisição de nobreak para Sala dos Servidores
 
__________________________________________________________________________
 

 
DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

 
 
Fase Atual: Condução da Sessão
 
Ação Realizada: Adjudicação Com Recurso
 
Descrição: 
Segue manifestação
 
 
 
Próxima Fase: Equipe Técnica ou Setor Requisitante
 
 
 
 
 
 
 

Wellington Antunes de Jesus Lima
 

Chefe de Núcleo II de Gestão de Contratos
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Senhor Alessandro Fontanesi, 

Técnico Legislativo Especializado em Redes de Computadores, 

Considerando as razões e contrarrazões de recurso apresentadas no certame, conforme 

descrito no despacho de fls. 72 a 78; 

Considerando as orientações de ordem jurídica prontamente apresentadas pela sr. Rodolfo às 

fls. 269 a 271, com orientações sobre a abrangência da interpretação da palavra “similaridade” 

imposta pela legislação, da qual destacamos resumidamente conforme segue: 

“Em relação à interpretação da palavra “similaridade”, devemos ter em mente que o 

alcance dessa palavra tem uma carga mais técnica do que jurídica. Está mais ligado à 

natureza técnica da contratação. 

Os requisitos importantes para a comprovação da qualificação técnica são a 

pertinência e a compatibilidade entre os atestados e o objeto da licitação. Ou seja, os 

atestados devem mostrar que o licitante executou obras/serviços parecidos, e não 

iguais, em quantidade e prazos compatíveis com aquela que está sendo licitada. 

Quaisquer outras exigências que limitem a competitividade são vedadas pela Lei 

8.666/93” 

(...) 

“Respondendo a segunda parte da pergunta, cabe à Equipe Técnica dar subsídios ao 

Pregoeiro(a) para decidir, baseado na descrição do objeto e seus anexos, se os 

licitantes preenchem os requisitos descritos no Edital para, enfim, selecionar a melhor 

proposta dentre aquelas que atendam todas as cláusulas editalícias.” 

Finalmente, considerando o Art. 30 da Lei 8.666/93 que entre outras coisas versa sobre o 

julgamento das comprovações de capacidade técnica pela Administração Pública, 

encaminhamos o presente para emissão de parecer fundamentado e justificado em conjunto 

com a comissão de fiscalização e recebimento, sobre o teor dos atestados apresentados pela 

licitante de melhor oferta e seu atendimento ou não aos requisitos técnicos do objeto licitado, 

assim como as considerações das razões e contrarrazões apresentadas pelos licitantes. 

Santo André (SP), 21 de maio de 2021. 

 

Wellington Antunes de Jesus Lima 

Pregoeiro 
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Santo André, 31 de Maio de 2021.
 

 
De: Coordenadoria de Tecnologia da Informação 
Para: Pregoeiro Wellington Antunes de Jesus Lima 
 
Referencia: 
Processo: nº 6149/2020 
Proposição: Processo Licitatório - Pregão n° 2/2021
 
Autoria: Alessandro Fontanesi 
 
Ementa: Aquisição de nobreak para Sala dos Servidores
 
__________________________________________________________________________
 

 
DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

 
 
Fase Atual: Equipe Técnica ou Setor Requisitante
 
Ação Realizada: Analise dos Argumentos
 
Descrição: 
Considerando as razões e contrarrazões de recurso apresentadas no certame, conforme
descrito no despacho de fls. 72 a 78;
 
Considerando as orientações de ordem jurídica prontamente apresentadas pelo Sr. Rodolfo
às fls. 269 a 271;
 
“
 
(...)
 
Os requisitos importantes para a comprovação da qualificação técnica são a pertinência e a
compatibilidade entre os atestados e o objeto da licitação. Ou seja, os atestados devem
mostrar que o licitante executou obras/serviços parecidos, e não iguais, em
quantidade e prazos compatíveis com aquela que está sendo licitada. Quaisquer outras
exigências que limitem a competitividade são vedadas pela Lei 8.666/93
 
(...)
 
”
 
Esta equipe técnica entende que o equipamento apresentado no atestado de capacidade da
licitante vencedora não pode ser considerado parecido devido as razões a seguir:
 
O equipamento apresentado no atestado de capacidade técnica apesar de ter a mesma
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nomenclatura “Nobreak” é um equipamento de pequeno porte, onde um usuário comum
pode adquirir este nobreak, levar para casa, ligar na tomada e começar a usar sem perigo
para o usuário e seus equipamentos.
 
O equipamento que está sendo adquirido por esta casa, objeto desta licitação, é um nobreak
de grande porte que deve ser instalado por equipe técnica especializada. A configuração e
instalação incorreta pode levar a queima de equipamentos do CPD desta casa gerando um
grande prejuízo financeiro para a Câmara Municipal de Santo André.
 
Esta equipe técnica conclui que o nobreak apresentado no atestado de capacidade técnica
não é ao menos parecido, conforme as orientações de ordem jurídicas apresentadas pelo
Sr. Rodolfo, não comprovando que a licitante vencedora já forneceu objeto com as
características e complexidade ao objeto deste pregão.
 
 
 
Próxima Fase: Análise do Recurso
 
 
 
 
 
 
 

Alessandro Fontanesi
 

Técnico Legislativo Especializado
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Santo André, 1 de Junho de 2021.
 

 
De: Pregoeiro Wellington Antunes de Jesus Lima 
Para: Diretoria Geral 
 
Referencia: 
Processo: nº 6149/2020 
Proposição: Processo Licitatório - Pregão n° 2/2021
 
Autoria: Alessandro Fontanesi 
 
Ementa: Aquisição de nobreak para Sala dos Servidores
 
__________________________________________________________________________
 

 
DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

 
 
Fase Atual: Análise do Recurso
 
Ação Realizada: Analisado
 
Descrição: 
Segue manifestação
 
 
 
Próxima Fase: Ciência e Encaminhamento ao Presidente
 
 
 
 
 
 
 

Wellington Antunes de Jesus Lima
 

Chefe de Núcleo II de Gestão de Contratos
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Sr. Diretor Geral, 

Pregão Presencial nº 02/2021 

Objeto: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE NOBREAK. 

Assuntos: 

Recurso interposto contra a decisão do Pregoeiro – recebido em 30 de abril de 2021. 

Apresentadas por:  CENTERTEC NEGÓCIOS, SOLUÇÕES E TECNOLOGIA EIRELI. 

 Onde apresenta considerações contra a decisão do Pregoeiro sobre aceitar a 

documentação de habilitação da empresa UNIVERSO COMERCIAL LTDA, especificamente 

quanto ao Atestado de Capacidade Técnica exigido. A Recorrente alega resumidamente que o 

atestado de capacidade técnica apresentado não é similar ao objeto da licitação 

Do recebimento do recurso 

O recurso foi recebido pelo Pregoeiro, por ser tempestivo, aos 30 (trinta) de abril de 2021, 

estando, assim de acordo com os preceitos da Lei de Licitações. 

Ao final, a licitante requer seja analisado o recurso, solicitando a 

DESCLASSIFICAÇÃO da empresa UNIVERSO COMERCIAL LTDA, por não 

apresentar Atestado compatível ao objeto do edital. 

Das Alegações (resumidamente): 

Reproduzimos as seguintes alegações: 

“houve nossa manifestação, no sentido de não validar o atestado de capacidade 

técnica fornecido pela empresa vencedora, já que a mesma apresentou único 

atestado e que não guardavam qualquer similaridade ao produto do objeto hora 

guerreado, tecnicamente expliquei, tanto para a mesa quanto para a equipe 

técnica que em hipótese alguma, mesmo numa análise muito simplista, não 

poderia, essa administração considerar que os 12 nobreaks demonstrados no 

atestado da empresa UNIVERSO, poderiam comprovar "CAPACIDADE 

TÉCNICA”, além de não guardar similaridade com o *PRODUTO*, Nobreak, 

não comprovava NENHUMA capacidade em relação a *INSTALAÇÃO*.  

Ou seja, o princípio de Vínculo ao Instrumento Convocatório, foi ignorado, uma 

vez que o objeto é muito claro em relação ao pretendido por essa administração: 
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OBJETO - AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE NOBREAK, conforme 

especificações e condições contidas no Anexo I, integrante deste Edital.” 

(...) 

“Todas as características hachuradas na especificação não são presentes nos 

nobreaks de uso pessoal ou no máximo individual em escritórios, só ai já fica 

demonstrado que nem em relação ao produto e nem em relação ao serviço a 

empresa UNIVERSO poderia ter sido Habilitada” 

(...) 

“O nobreak ragtech apresentado, não é análogo (pois não suporta as funções que 

o objeto tem), não é semelhante (por questões óbvias de complexidade, 

inteligência, controle, interface, display de configuração, borneira e 

infraestrutura necessária) e muito menos semelhante (por questões óbvias de 

tamanho, peso e autonomia).” 

(...) 

“Em relação ao que dita a súmula 24, o único quesito atendido foi o quantitativo 

(obviamente desprezando a parte técnica entre os produtos). 

Fazendo uma analogia, é como se a administração fizesse um pregão pra 

aquisição de um sistema de acondicionamento de ar (refrigeração) para todo o 

prédio através de resfriamento por chiller, compressores, filtros, evaporadoras e 

sistema dutado com instalação e o licitante vencedor apresentasse um atestado de 

venda com instalação de um Ar Condicionado Piso Teto de 18000Btu, seria 

inadmissível que fosse aceito já que mesmo com a instalação descrita no atestado 

oferecido, não se guarda NENHUMA similaridade entre o oferecido e o 

solicitado.” 

Recurso interposto contra a decisão do Pregoeiro – recebido em 3 de maio de 2021. 

Apresentadas por:  MGL INDUSTRIA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA. 

 Onde apresenta considerações contra a decisão do Pregoeiro sobre aceitar a 

documentação de habilitação da empresa UNIVERSO COMERCIAL LTDA, especificamente 

quanto ao Atestado de Capacidade Técnica exigido. A Recorrente alega resumidamente que o 

atestado de capacidade técnica apresentado é insuficiente para comprovar a aptidão técnica da 

Recorrida. 

Do recebimento do recurso 
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O recurso foi recebido pelo Pregoeiro, por ser tempestivo, aos 3 (três) de maio de 2021, 

estando, assim de acordo com os preceitos da Lei de Licitações. 

Ao final, o licitante requer seja analisado o recurso, solicitando a 

DESCLASSIFICAÇÃO e INABILITAÇÃO da empresa UNIVERSO COMERCIAL 

LTDA, por descumprimento de cláusulas editalícias. 

Das Alegações (resumidamente): 

Reproduzimos as seguintes alegações: 

“Conforme é conhecido por todos, quando uma empresa participa deu uma 

licitação deste porte, deve, obrigatoriamente, COMPROVAR, sua HABILITAÇÃO 

TÉCNICA por meio de ATESTADOS. 

No caso vertente, impende destacar que o ATESTADO trazido pela empresa 

vencedora do certame é INSUFICIENTE para comprovar sua aptidão técnica.” 

(...) 

“Notadamente não basta a empresa trazer aos autos qualquer atestado genérico, 

o objeto é específico e assim deve ser tratada a verificação da comprovação de 

qualificação técnica, vejamos a especificidade do objeto licitado:” 

(...) 

“Ocorre que, de acordo com o setor técnico da recorrente, é evidente 

que o documento apresentado para comprovação da habilitação técnica não é 

suficiente. O equipamento que está certificado tem potência inferior.  

O atestado apresentado pela empresa vencedora é incompatível com o produto 

ofertado. 

O atestado apresentado se trata de um nobreak de 600VA. 

O nobreak do atestado tem, em sua saída, um cabo com tomada padrão NBR 

14136, porém, o nobreak licitado tem, em sua saída, bornes para instalação em 

quadro elétrico. 

Portanto é necessário que quem faça a instalação tenha, no mínimo, o curso 

NR10 de Segurança em instalações e Serviços em Eletricidade e experiência com 

elétrica predial, e, nenhum dos requisitos podem ser comprovados pelo atestado 

entregue. 
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A falta de experiência para instalação e NR10 com os EPls adequados pode 

causar riscos à saúde dos profissionais envolvidos e das instalações da Câmara 

Municipal. 

Outro fato que não se pode comprovar no atestado entregue é a capacidade de 

prestar serviços de manutenção por 36 meses. 

O nobreak que se pretende licitar, cuja potência é de 10000VA, é infinitamente 

superior ao atestado apresentado pela vencedora, no caso potência de 600VA. 

Houve, portanto, inequívoca afronta ao disciplinado na SÚMULA 24 do TCE-

SP:” 

(...) 

“Ora, ainda que se esforce, não há nenhuma compatibilidade do atestado 

apresentado com o objeto licitado. 

Ainda, houve exigência expressa em edital vinculativo, portanto, a dispensa 

imotivada e sem respaldo na lei interna da licitação é ILEGAL, não há outra 

alternativa que escape da inabilitação da empresa UNIVERSO” 

Contrarrazões dos recursos apresentados pelas empresas CENTERTEC NEGÓCIOS, 

SOLUÇÕES E TECNOLOGIA EIRELI e MGL INDUSTRIA COMERCIO E 

SERVIÇOS LTDA – recebido em 3 de maio de 2021. 

Apresentadas por:  UNIVERSO COMERCIAL LTDA. 

 Onde apresenta considerações contra as razões apresentadas nos recursos das empresas 

CENTERTEC NEGÓCIOS, SOLUÇÕES E TECNOLOGIA EIRELI e MGL INDUSTRIA 

COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, especificamente quanto ao Atestado de Capacidade 

Técnica exigido. A Recorrente alega resumidamente que todos os atestados apresentados são 

válidos, idôneos e atendem ao exigido no edital. 

Do recebimento das contrarrazões 

As contrarrazões dos recursos foram recebidas pelo Pregoeiro, por ser tempestivo, aos 3 (três) 

de maio de 2021, estando, assim de acordo com os preceitos da Lei de Licitações. 

Ao final, o licitante requer sejam analisadas as contrarrazões, solicitando a 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO de declarar empresa UNIVERSO COMERCIAL 

LTDA como vencedora do certame. 
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Das Alegações (resumidamente): 

Reproduzimos as seguintes alegações: 

“A Recorrida em atenção ao item 6.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA apresentou 

alegação de que nossos atestados não permitem apresentar instalação do 

nobreak. Independentemente disso, vamos à análise dos documentos 

apresentados. Antes disso, vejamos o que diz o edital e o que a legislação atinente 

à qualificação técnica preveem:” Primeiramente destacamos que as razões 

recursais transcritas acima são infundadas, sendo perceptível o desespero das 

recorrentes, em obter através dos argumentos falhos em seus recursos o que não 

conquistaram na sessão de lances, não apresentando preço que lhes colocassem 

em melhor posição no certame, e em face ao desespero como é notado nas 

afirmações proferidas, onde as recorrentes demonstram, por mais de uma vez o 

desconhecimento da documentação prevista no edital bem como a apresentada 

pela empresa vencedora, tentando distorcer os fatos. Toda a argumentação 

presente no recurso é baseada em meras presunções, ilações e indícios, no mais 

das vezes, fundada em informações inverídicas, organizadas fora do contexto ou 

pinçadas à conveniência dos interesses da Recorrente, uma vez que a própria 

recorrente faz analogias totalmente distorcidas e incoerentes com o que 

realmente deve ser trato no edital. 

TODOS os atestados apresentados são válidos e idôneos, e atendem ao exigido no 

edital. 

Em relação a instalação do nobreak, está é feita por parte do fabricante do 

nobreak, onde o mesmo presta a instalação e a energização do nobreak no local, 

pois nenhuma revenda poderia prestar tal energização, visto que, a mesma é 

efetuada única e exclusivamente através dos fabricantes de nobreaks deste porte, 

tal fato, foi comprovado por essa excelentíssima comissão na hora do certame 

através de nossas cartas e catálogos. 

Nota-se que a recorrente de forma maliciosa, tentam induzir o pregoeiro ao erro 

no seu julgamento, onde afirmam exigências que não estão previstas no edital 

como regra para fins de habilitação. 

A Administração, segundo dispõe o Art. 30 da Lei nº 8666/93, é facultada a 

solicitação de atestados de capacidade técnica, limitados à comprovação de 

aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, o que significa dizer que, limita a 

amplitude do que pode ser solicitado dos licitantes como quesito habilitatório, ou 

seja, a Administração pode exigir, como efetivamente o fez, o que atende de forma 
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rigorosa a legalidade e contempla o princípio que impõe a Administração 

PRESERVAR A ISONOMIA E ESTIMULAR A MAIOR COMPETITIVIDADE 

POSSÍVEL SEGUNDO OS DITAMES DO ART. 3º DA LEI 8.666/93. 

No mesmo sentido, o art. 30, § 5º da Lei 8.666/93, assim esclarece: “Art. 30. A 

documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: (...) § 5o É VEDADA 

a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão COM LIMITAÇÕES DE 

TEMPO OU DE ÉPOCA ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não 

previstas nesta Lei, QUE INI A  A PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO.” 

A Administração Pública, sob o manto da discricionariedade, visando ao 

atendimento de suas necessidades por bens e serviços, em face do regramento 

constitucional do art. 37/CF, limitará suas exigências, compatibilizando-as com o 

mínimo de segurança, e deverá evitar formalidades excessivas e desnecessárias 

quanto à qualificação técnica, de maneira que não se restrinja a liberdade de 

qualquer interessado em participar do certame. 

Ademais, segundo o inciso I, § 1º do artigo 3º da Lei 8.666/93, que é vedado aos 

agentes públicos “admitir, previr, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

clausulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo e estabeleçam preferencias ou distinções em razão da naturalidade, 

da sede ou domicilio dos licitantes, ou de qualquer outra circunstância 

impertinente ou irrelevante para o especifico objeto do contrato”. Frisamos que a 

exigência da qualificação técnica exposta no edital tem por finalidade assegurar 

a adequada execução do contrato e é requisito objetivo, logo, os atestados 

similares ao objeto da licitação retrata a necessidade atual e é pertinente e 

compatível ao objeto e foi atendido na integra pela Recorrida, e permitiu que uma 

maior gama de empresas participasse do pregão, aumentando a concorrência no 

certame, eis que essa é a finalidade de uma licitação pública. Nesse pórtico, as 

alegações das Recorrentes são contrárias ao texto de Lei. Esse entendimento 

deriva da aplicação da parte final do inciso I do § 1º do art. 30, que 

explicitamente estabelece tal vedação. 

Ainda em relação aos apontamentos não previstos no edital pela Recorrente, 

registra-se que as mesmas não impugnaram os termos do Edital, concordando 

plenamente com os requisitos de habilitação e qualificação técnica ali expostos.” 

(...) 

“ASSI , VERIFICA-SE QUE A INTENÇÃO DA RECORRENTE TEM NÍTIDO 

CARÁTER PROTELATÓRIO COM INTUITO DE TUMULTUAR O REGULAR 

ANDAMENTO DO PROCESSO LICITATÓRIO, COM ARGUMENTOS 

INFUNDADOS, QUE SE ACATADOS, ESTARIA DETURPANDO A 
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FINALIDADE DA LEI DE LICITAÇÕES, QUANDO PREVIU TAL 

DISPOSIÇÃO. 

Diante dos fatos apontados, pior, é requerer a alteração do resultado do certame 

por alegações sem nenhum fundamento legal deixando de contratar com a 

Recorrida que possui capacidade técnica conforme previsto no edital e na 

legislação vigente e apresentou a proposta mais vantajosa à Administração, por 

ser essa mais econômica e indubitavelmente verossímil e que tenha atendido a 

todas as exigências do edital e da legislação em vigor.” 

Das considerações 

Para subsidiar a análise do recurso, primeiramente encaminhamos os autos para apreciação 

jurídica, pontuando o ocorrido e solicitando manifestação sobre o caso, que apresentou suas 

considerações às fls. 269 a 271, que alegou resumidamente o que segue: 

“Em relação à interpretação da palavra “similaridade”, devemos ter em mente 

que o alcance dessa palavra tem uma carga mais técnica do que jurídica. Está 

mais ligado à natureza técnica da contratação. 

Os requisitos importantes para a comprovação da qualificação técnica são a 

pertinência e a compatibilidade entre os atestados e o objeto da licitação. Ou 

seja, os atestados devem mostrar que o licitante executou obras/serviços 

parecidos, e não iguais, em quantidade e prazos compatíveis com aquela que 

está sendo licitada. Quaisquer outras exigências que limitem a competitividade 

são vedadas pela Lei 8.666/93” 

(...) 

“Respondendo a segunda parte da pergunta, cabe à Equipe Técnica dar subsídios 

ao Pregoeiro(a) para decidir, baseado na descrição do objeto e seus anexos, se os 

licitantes preenchem os requisitos descritos no Edital para, enfim, selecionar a 

melhor proposta dentre aquelas que atendam todas as cláusulas editalícias.” 

Considerando a manifestação apresentada, encaminhamos os autos para emissão de parecer 

fundamentado e justificado pela Equipe técnica, que alegou resumidamente o que segue: 

“Esta equipe técnica entende que o equipamento apresentado no atestado de 

capacidade da licitante vencedora não pode ser considerado parecido devido as 

razões a seguir: O equipamento apresentado no atestado de capacidade técnica 

apesar de ter a mesma nomenclatura “Nobreak” é um equipamento de pequeno 
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porte, onde um usuário comum pode adquirir este nobreak, levar para casa, ligar 

na tomada e começar a usar sem perigo para o usuário e seus equipamentos. 

O equipamento que está sendo adquirido por esta casa, objeto desta licitação, é 

um nobreak de grande porte que deve ser instalado por equipe técnica 

especializada. A configuração e instalação incorreta pode levar a queima de 

equipamentos do CPD desta casa gerando um grande prejuízo financeiro para a 

Câmara Municipal de Santo André. 

Esta equipe técnica conclui que o nobreak apresentado no atestado de 

capacidade técnica não é ao menos parecido, conforme as orientações de ordem 

jurídicas apresentadas pelo Sr. Rodolfo, não comprovando que a licitante 

vencedora já forneceu objeto com as características e complexidade ao objeto 

deste pregão.” 

Da decisão: 

Desse modo, amparado pela Diretoria de Apoio Legislativo e pela Equipe Técnica designada 

para prestar assessoria no presente certame licitatório, com vistas à garantia da segurança 

jurídica e da estrita observância aos princípios da legalidade, da razoabilidade e do 

vínculo ao instrumento convocatório, este Pregoeiro DECIDE julgar PROCEDENTES 

os recursos apresentados pelos licitantes CENTERTEC NEGÓCIOS, SOLUÇÕES E 

TECNOLOGIA EIRELI e MGL INDUSTRIA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, no 

que tange a análise do atestado de capacidade técnica apresentado pelo licitante 

declarado vencedor, consequentemente decide pela ANULAÇÃO da habilitação do 

licitante UNIVERSO COMERCIAL LTDA. 

Conforme determina o inciso XIX do art. 4º da Lei Federal nº 10.520/02, o 

acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento, permanecendo válidas todas as fases anteriores à habilitação, 

inclusive a ordem de classificação dos licitantes registrada em Ata  

Assim, este Pregoeiro solicita ao Senhor Ordenador de Despesas ratificar sua decisão, 

em conformidade com o Artigo 8º do Ato nº 8/2003, declarando: 

- A ANULAÇÃO dos atos praticados em relação à habilitação do licitante UNIVERSO 

COMERCIAL LTDA; 

- A CONVOCAÇÃO dos licitantes para uma nova sessão, visando à continuidade do 

procedimento e abertura do envelope de documentação do 2º colocado. 
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Santo André, em 1º de junho de 2021. 

 

WELLINGTON ANTUNES DE JESUS LIMA 

Pregoeiro 
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Santo André, 2 de Junho de 2021.
 

 
De: Diretoria Geral 
Para: Presidência 
 
Referencia: 
Processo: nº 6149/2020 
Proposição: Processo Licitatório - Pregão n° 2/2021
 
Autoria: Alessandro Fontanesi 
 
Ementa: Aquisição de nobreak para Sala dos Servidores
 
__________________________________________________________________________
 

 
DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

 
 
Fase Atual: Ciência e Encaminhamento ao Presidente
 
Ação Realizada: Ciente e Encaminhado
 
Descrição: 
 
 
Submetemos o presente a superior consideração, quanto a RATIFICAÇÃO da decisão do
pregoeiro (fls. 278/286)  a ANULAÇÃO dos atos praticados em relação à habilitação do
licitante UNIVERSO COMERCIAL LTDA; e a A CONVOCAÇÃO do 2º colocado
para reabertura do certame do envelope de documentação dos licitantes para uma nova
sessão, visando à continuidade do procedimento.
 
 
 
Próxima Fase: Ratificação da Decisão
 
 
 
 
 
 
 

Rodrigo Gomes de Oliveira
 

    
 
 
 

Jair Emidio Barbosa
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Diretor Geral
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Santo André, 3 de Junho de 2021.
 

 
De: Presidência 
Para: Diretoria Geral 
 
Referencia: 
Processo: nº 6149/2020 
Proposição: Processo Licitatório - Pregão n° 2/2021
 
Autoria: Alessandro Fontanesi 
 
Ementa: Aquisição de nobreak para Sala dos Servidores
 
__________________________________________________________________________
 

 
DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

 
 
Fase Atual: Ratificação da Decisão
 
Ação Realizada: Ratificado e Encaminhado
 
Descrição: 
Ciente dos procedimentos adotados pelas áreas competentes.
 
Considerando o Recursos interpostos pelas empresas Centertec Negócios, Soluções e
Tecnologia Eireli e MGL Industria Comercio e Serviços Ltda.;
 
Considerando manifestação do Pregoeiro às fls. 278-286, bem como manifestação da
Diretoria Geral (fls. 287-288);
 
Considerando decisão do Pregoeiro, julgando procedentes os recursos apresentados pelos
licitantes Centertec Negócios, Soluções e Tecnologia Eireli e  MGL Industria Comercio e
Serviços LTda, bem como pela anulação da habilitação do licitante Universo Comercial
Ltda., delibero:
 
RATIFICO a decisão do Pregoeiro conforme fls. 278-286.
 
DECLARO:
 

- Anulado os atos praticados em relação à habilitação do licitante Universo Comercial
Ltda..
 
- A Convocação dos licitantes para uma nova Sessão, visando à continuidade do
procedimento e abertura do envelope de documentação do 2º colocado.
 

Para providências.
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Próxima Fase: Ciência da Ratificação - DG
 
 
 
 
 
 
 

Vitor Sbrana Arcas
 

Chefe de Núcleo II Administrativo da Presidência
 
 
 

Pedrinho Botaro
 

Presidente
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